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Planalto~PR, 23 de fevereiro de 2021.

DE: Gilmar Luiz Scherer - Secretário de Saúde.

PARA: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Pelo presente, solicitamos a Vossa Excelência a competente autorização
objetivando aquisição de gás medicinal - oxigênio para uso nas unidades de saúde,
ambulâncias e tratamento domiciliar de pacientes do município de Planalto - PR:

Item Objeto Quant Unid. Preço
máximo

unitário

Preço máximo
total

01 Oxigênio Medicinal 3.200 R$15.90 R$50.880,00

TOTAL GERAL R$50.880,00

O custo total estimado do objeto importa no valor aproximado de R$ 50,880,00
(cinqüenta mil oitocentos e oitenta reais).

Cordialmente,

Gilmar Luiz Scherer

Secretário de Saúde
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&I.ANALXQ PLANALTO - PARANÁ

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

1.1.Secretaria Municipal de Saúde

2. OBJETO

2.1. AQUISIÇÃO DE GÁS MEDICINAL - OXIGÊNIO PARA USO NAS

UNIDADES DE SAÚDE, AMBULÂNCIAS E TRATAMENTO DOMICILIAR DE

PACIENTES DO MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, mediante processo
licítatório, durante a vigência do contrato, conforme necessidade desta

Secretaria, observadas as características e demais condições definidas neste
edital e seus anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1. Gilmar Luiz Scherer

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO

4.1.A Secretaria Municipal de Saúde, mantém um protocolo de oxigênoterapia
domiciliar instaurado no município e recebe constantemente solicitações de
médicos para que os pacientes realizem o tratamento e suporte de oxigênio em
suas residências, o qual possibilita a redução de internamentos e agravos das
condições crônicas dos pacientes. Salientamos também que possuímos a
demanda de uso nas unidades de saúde e ambulâncias municipais para
situações de emergência/urgência, bem como transporte de pacientes entre
hospitais da região.

Além do que, atualmente vivemos um período de pandemia, no qual o
atual vírus — Covid-19 em muitos casos afeta o sistema respiratório, sendo de
uso extremamente urgente e necessário o oxigênio, pois a falta de ar é um dos

principais sintomas dessa doença.

Este serviço é de suma importância para o atendimento dos pacientes,
visto que a descontinuidade ou falha no fornecimento destes gases medicinais
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gera imediatamente, o risco à vida do paciente assistido, gerando a

responsabilização do município na falha do serviço.

A quantidade requisitada se justifica pelo número de pacientes atendidos

de acordo com média histórica e pela demanda de reserva caso novos

pacientes entrem para o tratamento de oxigênio domiciliar.

O valor máximo para o item foi definido através do preço médio obtido

entre dois orçamentos obtidos das empresas: Patogás - Luiz Chicouski dos

Santos e Ox-Air Gases Ltda, Ata de registro de preços n° 492/2020 referente

ao Pregão Eletrônico 125/2020 do Município de Realeza-PR, Contrato n°

026/2021 celebrado entre o município de Ampére e a empresa Luiz Chicouski

dos Santos. Ata do pregão presencial n° 038/2019 deste Município de Planalto,
que seguem anexos a este Termo de Referência.

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

Item Objeto Quant. Unid. Preço

máximo

unitário

Preço
máximo total

01 Oxigênio Medicinal 3.200 M^ R$15,90 R$50.880,00

TOTAL GERA
- R$50.880,00

o valor total para a contratação é de R$50.880,00 (Cinqüenta mil oitocentos e
oitenta reais).

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. A empresa vencedora do certame deverá entregar o objeto de forma
parcelada, de acordo com a solicitação do setor competente. O fornecimento
do gás medicinal precisa ser ininterrupto deverá ocorrer em horário de

expediente, no mínimo uma vez por semana e seguir os prazos estabelecidos
pela Secretaria de Saúde. Em casos emergenciais, o suprimento deverá ser
realizado em no máximo 04 (quatro) horas, a partir da solicitação, Inclusive em

,1/
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finais de semana e feriados, durante a vigência da Ata de Registro de Preços,
considerando que o Oxigênio Medicinal é fundamental para a manutenção da

vida de pacientes agravados.

6.2.0 objeto deverá ser entregue na Rua Vereador Júlio Skrzypczak, n° 742,

Bairro Nossa Senhora de Lourdes, Planalto-Pr, de acordo com as demandas

da secretaria, bem como a empresa se disponibilizará a entregar na residência

de pacientes quando necessário/urgente.

6.3.Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,

descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos

decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação,
correrão por conta exclusiva da licitante. O fornecimento dos gases medicinais

se dará por meio da cessão gratuita de cilindros de armazenamento da

CONTRATADA e/ou pelo abastecimento de cilindros da própria Secretaria de
Saúde.

6.4.0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da

contratação e responsabilização do ordenador de despesa por improbidade

administrativa.

6.5. As solicitações provenientes da Secretaria, após o recebimento definitivo

dos bens, deverão ser armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou

no Departamento de Compras do Município ou na própria Secretaria

Solicitante, permitindo a fiscalização de órgão interno e externo.

6.6. O prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior a 24 (vinte e
quatro) meses, contados a partir da data de entrega dos produtos.

6.7. Deverá constar, junto á nota fiscal, a validade, lote do produto e demais

informações exigidas pela legislação, comprovando assim, a origem do
produto.

6.8. Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização
adequada dos produtos objeto deste Edital, bem como se constatado

divergência entre os produtos ofertados e os fornecidos, os mesmos serão

rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o art. 76 da Lei Federal n°.
8.666/93. E caso o produto não esteja de acordo com as especificações deverá

COM
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ser substituído no prazo máximo de cinco (10) dias, sob pena de devoiução dos

produtos, sem custo para a Administração Municipal.

6.9.0 recebimento não exclui a responsabilidade civil nem ético-profissional

pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou

pelo contrato.

6.10.0 atraso no fornecimento, sem justificativa aceita pela Administração

Municipal, incorrerá em multa de 1% (um por cento) sobre o valor da Proposta

por dia de atraso.

6.11. O prazo de vigência do contrato é de 12(doze) meses.

7. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

7.1.A prestação de serviços de fornecimento continuado de Gás medicinal

contempla: a retirada dos cilindros vazios, cedidos e próprios, e entrega dos

cilindros abastecidos, cedidos e próprios, as respectivas manutenções

preventivas e corretivas, o abastecimento dos cilindros fixos nos locais de suas

instalações. O gás a ser fornecido deverá ter as especificações técnicas em

explícita conformidade com a qualidade preconizada em compêndios oficiais

reconhecidos pela ANVISA.

Planalto,23 de fevereiro de 2021.

Gilmar Luiz Scherer

Secretário Municipal de Saúde



} Prefeitura Municipal de Planalto - 2G )
Saldo do contrato

Contrato

Quantidade Valor unitário

Aditivo Anulação Transferido Ata Requisição de compra

Seqüência: 3485 - Contrato: 184/2019

Código:2011-7 Nome: OX-AIRGASES LIDA.

Lota; 001

Item; 001 3,200,00 15,90

Produto: 20266 OXIGÊNIO MEOlCtNAL

Sollcitante: 010814 NADIANE CARLA SCHLOSSER

Total geral 3.200,00

50.680,00

50.880,00

50.880,00

Licitação: Pregão - 30 000038/2019

CPF/CNPJ: 03.051,739/0001-10 Telefone: 45 3035-5953

Local: 000026 Gerenciamento do Centro de Saúde

Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência atualizada

06/09/2019 01/08/2020 30/06/2021

2.625,3092 41.742,40 574.6908 9.137,58

Unidade dejnedída: MP Tipo controle: Q

41.742,40

41.742,40

9.137,68

9.137,58

Critério de seleção.

- Licitação

Entidade: 30

Exercício: 2019

Número: 38

Modalidade: Pregão

- Imprimir a descrição completa dos itens

Obs: Este relatório demonstra o valor do contrato, seus aditivos e requisições de compras emitidas. Não demonstra o saldo reai executado do contrato, caso tenha req. de compras ainda não empenhadas.

Erntdopor Ederson Kobs. na i«rsão 552(3 m 19A)2«321 07:48:47
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PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA; OX-AIR GASES LTDA

TELEFONE: (45) 3035-5953

CNPJ: 03.051.739/0001-10

ENDEREÇO: R. Francisco Bartinik, 1021, Coqueiral
CIDADE: Cascavel ESTADO: PR

2.L OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de gás medicinal -
oxigênio para uso nas unidades de saúde, ambulâncias e tratamento domiciliar de

pacientes do município, destinado exclusivamente a Secretaria de Saúde do

Município de Planalto - PR, a fim de atender às necessidades da mesma.

Conforme abaixo segue:

Objeto

Oxigênio Medicinal

TOTAL GERAL

Quant. Uníd. Preço Preço máximo
máximo total

unitário

3.200 R$15,90 R$50.880,00~

R$ 50.880,00

VALOR TOTAL: RS 50.880,00 (cinqüenta mil oitocentos e oitenta reais).

Prazo de Entrega: Imediato

Validade da Proposta: 60 dias

Data: 19 de fevereiro de 2021.

Prazo para resposta = 03 dias úteis.

'02.051,739/0001-17
I. E. 902.77056-9-

OX-AlR GASES \.J\ x.

RUA FRANCISCO ^b COQUEIRAL - ......'-es- I
sCAVEL ~ t-^ANÀ i

ASSINATURA COM CARIMBO

Planalto/Pr 19.02.2021



PROPOSTA DF PRF.COS

EMPRESA: A E C ARLOTTO & CIA LTDA

TELEFONE: (45) 3035-7273

CNPJ: 10.689.085/0001-10

ENDEREÇO: Rua Juvenal Gonçalves da Silva, 2076 - Periolo

CIDADE: Cascavel ESTADO: PR

Secretaria de Saúde do Município de Planalto - PR

Iteni:": Objeto

Oxigênio Medicinal

TOTAL GERAL

Quant. Unid. Preço Preço máximoi
máximo total

Unitário

3.200 M"" R$ 18^R$ 59.200,00

R$ 59.200,00

VALOR TOTAL: RS 59.200,00
Prazo de Entrega; 15 dias
Validade da Proposta: 15 dias

Data: Cascavel, 24 de fevercH o de 2021.

/1 ' l' l I ('Ífí' I iíL
ANDERSON EÜGÈNK) CARLÓTTO

i.E. 904.87061-74

A. E. CAPICTTO -1 CIA LTOA.

R"jb Gonç8Ue& 53 267^
6 P«k)ío

I 85817-365 CASCAVEL - P« j

COS
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PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: PATOGÁS

TELEFONE: 46 3225 1415

CNPJ: 80.194.335/0001-27

ENDEREÇO:

ClDADE:PATO BRANCO ESTADO: PR

2.1. OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de gás medicinal -

oxigênio para uso nas unidades de saúde, ambulâncias e tratamento domiciliar de

pacientes do município, destinado exclusivamente a Secretaria de Saúde do

Município de Planalto - PR, a fim de atender às necessidades da mesma.

Coiiforme abaixo segue:

2.2.

Item Objeto Quant. Unid. Preço

máximo

unitário

Preço máximo

total

01 Oxigênio Medicinal 3.200 R$ 20,00 R$ 64.000,00

TOTAL GERA R$

Validade da Proposta 60 DIAS

Data: 18/02/2021.

Prazo para resposta = 03 dias úteis.
Luiz Chi

(336/0001-2?

^5.502-070

i dos Santos

colomi, 2005

Pato Brancc/Pí^

Planalto/Pr 19.02.2021
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 492/2020

REFERENTE EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N ' 125/2020

Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de dois mil e vinte, o MUNICÍPIO DE REALEZA

- PR, Pessoa Jurídica de direito Público Interno, com sede na Rua Barão do Rio Branco,

3507, inscrito no CNPJ: 76.205.673/0001-40, Fundo Municipal de Saúde de Realeza, CNPJ:

09.158.413/0001-73, com sede na Rua Soares Raposo, 3807 - Centro Cívico,

Realeza/PR - CEP: 85.770-000 e Fundo Municipal de Assistência Social de Realeza, CNPJ:

16.850.381/0001-38, com sede na Rua Barão do Rio Branco, 3507 - Centro Cívico

Realeza/PR - CEP: 85.770-000, neste ato devidamente representado pelo Prefeito, Senhor

MILTON ANDREOLLI, brasileiro, casado, portador do documento de Identidade RG

4.758.215-6/SSP-PR, CPF. 127.482.138-07, residente e domiciliado na Rua Padre Fernando

Zanchet, n" 1894, Bairro Padre Josimo, na cidade de Realeza/PR, em face da classificação

das propostas apresentada no Pregão Eletrônico N° 125/2020, por deliberação do Pregoeiro,

devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Realeza, resolve

REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada cm primeiro lugar, observadas as

condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.

DETENTORA DA ATA: OX-AIR GASES LTDA - ME, Inscrita no CNPJ sob n®.

03.051.739/0001-10, com sede na Rua Fortaleza, 3340 - CEP: 85807090 - Bairro: Recanto Tropical,

Cascavel/PR, neste ato representado por seu representante legal Sr(a). PAULO SÉRGIO DOS

SANTOS, portador(a) do RG n''. 46099281, e do CPF/MF if.681.068.239-20, residente e

domiciliado na RuaSadi Antonio Zortea, 1031 - CEP: 85804560 - Bairro: Vale Do Sol, Cascavel/CE.

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto a Formação de Registro de Preços para eventual aquisição e

recarga de oxigênio medicinal gasoso destinado a atender as necessidades da Unidade de

Pronto Atendimento Municipal, Unidades de Saúde e ambulâncias do município, para

fornecimento eventual e parcelado durante a vigência da Ata de Registro de Preços, conforme

necessidade da Administração Municipal; conforme edital e proposta que fícam fazendo parte

integrante deste instrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO

ITENS

Lote ; |ltem Código do Descrição do produto/serviço , Marcai db|Unidad Quantidad Preço ;; Pteço total

®  & Fone/fax: 46 3543 -1122

CiO



PREFEITURA MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE REALEZA
CNPJ 76.205.673/0001-40

produto/serv
iço

produto e  de

medida

unitário

LOTE:

001 -

Lote

001

I 67993 AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO MEDICINAL
GASOSO ACONDICIONADO EM CILINDROS

-  FÓRMULA 02. APLICAÇÃO: É UTILIZADO
PARA FINS MEDICINAIS EM HOSPITAIS,

CLÍNICAS E RESIDÊNCIAS, SENDO
CLASSIFICADO COMO MEDICAMENTO

PELA ANVISA.

AIR

LIQUIDE
M3 6.000.00 15.00 90.000,00

TOTAL 90.000.00

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO E PRAZO

A fomia de fornecimento/retirada, prestação dos serviços e prazo de entrega do objeto acima

mencionado se fará de acordo e em consonância com o Edital do presente certame.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

Valor total da ATA: R$ 90.000,00 (Noventa Mil Reais).

PARÁGRAFO PRIMEIRO

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O Município de Realeza não se responsabilizará por despesa, efetuada pelo fornecedor, que

não tenha sido expressamente acordada no presente instrumento.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações

com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados,

nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos

termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal n'^S.666/93 e suas alterações.

PARÁGRAFO QUARTO

O órgão Gerenciador realizara publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial

do Município.

PARAGRAFO QUINTO

© Fone/fax; 46 3543 - 1122

C)J A
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Os preços registrados serào confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade

com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração.

PARÁGRAFO SEXTO

A administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores

que os vigentes no mercado, convocarão o (s) signatário (s) da Ata de Registro de Preços

para promover a renegociação dos preços de forma a tomá-los compatíveis com os de

mercado.

PARÁGRAFO SÉTIMO

Em caso de recusa do (s) signatário (s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município

procederá a aquisição do (s) item (ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação

vigente.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, CONDIÇÕES DE

PAGAMENTO E REAJUSTE

Serão utilizados recursos livres, e Recursos do Bloco de Custeio das ASPS e a despesa da

presente Licitação ocorrerá à conta das seguintes dotações:

laDespesa da.Fonte . :' Funcional prograniátíca e de recurso

>030 rcício ) 1.10.301.1001.2057.3.3.90.30.00.00 000

>050 ircício )1.10.301.1001.2057.3.3.90.30.00.00 494

Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta

de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta em nome da

Pessoa Jurídica contratada, no prazo máximo de Trinta (30) dias a contar do recebimento

definitivo.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A vencedora do certame deverá apresentar, no departamento de Compras, as notas fiscais

relativos ao produto, acompanhadas das certidões (FGTS, INSS, TRABALHISTA,

FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

o c«. © Fone/fax: 46 3543 -1122

012.
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PARÁGRAFO TERCEIRO

Na falta de apresentação dos documentos indicados no Parágrafo Terceiro, ou se irregulares,

ficará o pagamento suspenso até o cumprimento da exigência.

PARÁGRAFO QUARTO

Os preços fimiados entre os contratantes não serão passíveis de reajustes durante a vigência

da Ata de Registro de Preços.

PARÁGRAFO QUINTO

A empresa contratada poderá, desde que justificada a necessidade, protocolar por escrito

pedido de reequilíbrio econômico-fmanceiro, devidamente instruído com provas do efetivo

aumento dos preços dos produtos e serviços, as quais deverão ser analisadas pela

administração municipal no prazo de até 20 dias, prorrogáveis por igual período quando for

necessária a notificação da empresa para complementação das provas. Enquanto não

formulado ou não analisado o pedido de reequilíbrio econômico-flnanceiro, a empresa

contratada deverá manter o regular fornecimento dos produtos, sob pena de incidir nas penas

de inadimplemento. O reequilíbrio econômico-flnanceiro será limitado ao desconto dado no

certame.

PARÁGRAFO SEXTO

OcoiTcndo atraso de pagamento por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido

será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de

acordo com a variação "pro rata tempore" do IGP-M - índice Geral de Preços do Mercado.

PARÁGRAFO SÉTIMO

Ao emitir a nota fiscal deverá a empresa enviar a mesma, no dia da emissão c via c-mail

(comprasçff realey.a.i)r.gov.bi l. Caso a contratada não receba a confirmação do recebimento do

documento fiscal, deverá entrar em contato com o Departamento de Compras deste Município para

evitar qualquer prejuízo às partes. Contato: (46 3543-1122).

PARÁGRAFO OITAVO

0 faturamento deverá ser feito através de nota fiscal da empresa e deverá conter:

1 - A modalidade e o número da Licitação;

o  © Fone/fax: 46 3543 - 1122
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II - O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do empenho;

III - A descrição do item. A descrição do produto deverá obrigatoriamente, ser precedida da

descrição constante na Ata de Registro de Preços;

IV - Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), e valor total;

V - O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados a

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste contrato, inclusive

acidentes, mortes, perdas e destruições parciais ou totais, isentando a Contratante de todas

as reclamações que possam surgir, consequentemente, a este contrato, ainda que tais

reclamações sejam resultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer pessoa física ou

jurídica na execução dos mesmos.

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições

avencadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo

convencionados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Constituem obrigações da CONTRATANTE:

I) Efetuar o pagamento;

II)Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste termo de

referência, no instrumento convocatório e na proposta da contratada, recusando-o na

hipótese de desconfonnidade com as características pretendidas.

III) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados

com o objeto pactuado.

IV) Comunicar, por escrito, à contratada quaisquer irregularidades verificadas no objeto

fornecido.

V) Comunicar, por escrito, à contratada o não recebimento do objeto, apontando as razões

da sua descontormidade com as especificações contidas neste termo de referência, no

instrumento convocatório ou na proposta apresentada.

VI)Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.

o ciíf .T.' © Ema'' © Fone/fax; 46 3543 - 1122
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PARAGRAFO SEGUNDO

Constituem obrigações da CONTRATADA:

I) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução o Contrato documentos que

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na

licitação, em especial encargo social, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e

comerciais.

II)Obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade e prazo de validade

exigidos deste termo de referência e no ato convocatório, bem como a marca e modelo

constantes da proposta apresentada.

III)Responsabilizar-se pelo transporte dos equipamentos até as dependências da contratante,

como também pelas despesas a ele inerentes.

IV)Entregar o objeto no prazo estabelecido neste temio de referência.

V)Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade e resistência dos materiais fornecidos, que

deverão ser novos e de primeira qualidade.

VI)Manter todas as condições de habilitação exigidas no certame durante a vigência da ata

de registro de preços, sob pena de serem convocados os demais participantes para a entrega

dos produtos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS TERMOS ADITIVOS

E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,

inclusive acréscimo de que trata o § 1" do art. 65 da Lei n" 8.666, de 1993.

CLAUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE

INADIMPLEMENTOCONTRATUAL

0 licitante vencedor estará sujeito às penalidades previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei

8.666/93 de 21/06/1993, seus parágrafos e incisos.

À CONTíL\TADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na

forma, a saber:

1 - De até 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, quando a CONTRATADA por

ação omissão ou negligência, infringir qualquer das obrigações estipuladas neste

instrumento.

II - Multa de 1% (um) por cento, sobre o valor de cada item da proposta atualizada, por dia

'© Fone/fax; 46 3543 - 1122
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que exceder o prazo contratual para fornecimento do objeto.

III- Muita de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de

inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade.

IV - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total

do contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da CONTRATADA.

V - As multas mencionadas nos itens I, II, 111 e IV serão descontadas dos pagamentos a que

a contratada tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda

judicialmente quando for o caso.

Parágrafo Único - Pela inexecução total ou parcial do Contrato suspensão temporária de

participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, pelo prazo de 02

/^, (dois) anos.

As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais,

previstas na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

I - Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:

a) Provisoriamente, no ato da entrega do (s) produto (s) / serviço (s), para imediata

verificação da conformidade do material / serviço com as especificações do objeto licitado;

b) - Definitivamente, em no máximo 15 (quinze) dias contados o recebimento provisório,

após a verificação da qualidade e quantidade do material /seiviço e conseqüente aceitação.

II - A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita pela CONTRATANTE,

através de profissionais qualificados, tendo como Fiscal Titular a Senhora Sônia Loblein

Machado (Contato: (46) 3543-2031 ou saudeiealezai/i;gmail.com) e como suplente a

Senhora Juciane Fornal.

a) Tanto o fiscal quanto seu suplente poderá ser substituído mediante Portaria de Designação

emitida pelo Prefeito Municipal, devidamente comunicada à empresa contratada.

b) A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral

responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.

c) Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da

contratada, os titulares da fiscalização deverão de imediato, comunicar por escrito ao órgão

de administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as

o  © Fone/fax; 46 3543 -1122
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sanções previstas na lei, no Edital, no Termo de Referência e na Minuta de Contrato sob

pena de responsabilidade solidária pelos danos eausados por sua omissão.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO

Fica expressamente proibido a CONTRATADA substabelecer, subcontratar, ceder ou

transferir a terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações estipulados neste

Contrato sem: (I) a anuência expressa (por escrito) do CONTRATANTE; e (II) o

atendimento das condições que venham a ser estipuladas pela CONTRATANTE para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA

A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de

notificação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA assista o direito a qualquer

indenização, se esta:

I - Falir, entrar em concordata ou oconer dissolução da sociedade.

II - Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços.

III - Infringir qualquer cláusula desta Ata, Edital e/ou da Lei Federal n" 8.666/93.

IV - Não cumprir ou cumprir irregularmente as eláusulas desta Ata, bem como do Edital e

seus anexos, especificações ou prazos.

V - Recusar a redução do preço ao nível dos praticados no mercado.

VI - O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver:

a) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique

a execução do objeto contratado.

b) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do

Contrato.

c) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeitura.

d) Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Prefeitura, salvo em

caso de calamidade pública, gi-ave perturbação da ordem interna ou gueiTa, assegurado a

CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até

que seja normalizada a situação, caso em que sua decisão deverá ser comunicada por escrito

à Administração Municipal.

e) A solicitação da CONTRATADA, para cancelamento dos preços registrados deverá ser

formulada eom anteeedência mínima de 30 (trinta) dias, faeultado à Prefeitura a aplieaçào

das penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as razões do pedido.

Fone/fax; 46 3543 - 1122
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por doze (12) meses, entrando em vigor

na data de sua assinatura, em 29 de Dezembro de 2020 e tendo seu término previsto para 28

de Dezembro de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontiataçào, o mais alto padrão de ética

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para

os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

I - Prática corrupta; oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação

ou execução de contrato;

II - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar

o processo de licitação ou execução do contrato;

TIÍ - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou propostos do órgão licitador, visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

IV — Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório

ou afetar a execução do contrato;

V - Prática obstrutiva: (i) destmir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou

fazer declarações falsas aos representantes dos organismos financeiro multilateral, com o

objetivo de impedir materialmente a apuração das alegações de prática prevista, deste Edital;

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo

financeiro multilateral e promover inspeção.

#2^ ® ® Fone/fax; 46 3543 - 1122
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese de financiamento, parcial ou integi*al, por

organismo financeiro muitiiateral mediante adiantamento ou reembolso, este organismo

imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível,

indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pelo

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento de empresa, diretamente ou

por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, coercitivas ou obstrutivas ao

participar da licitação ou da execução em contrato financiado pelo organismo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante

vencedor, como condição para a contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese

de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro

muitiiateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local da execução do

contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do

contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇAO AO EDITAL E À

PROPOSTA

A presente ATA está vinculada aos termos do Edital de Licitação - Pregão Eletrônico - N®

125/2020 - Registro de Preços / Processo Licitatório N° 240/2020 e seus anexos, bem como

à Proposta da licitante vencedora.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CONHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo,

bom como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato e do procedimento

licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação

em vigor e pela legislação aplicável à matéria, especialmente a Lei n® 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante

® Fone/fax; 46 3543 -1122
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O Foro da Comarca de Realeza - Pr. Não obstante qualquer mudança de domicilio da

CONTRATADA que, em razào disso, é obrigada a manter um representante com plenos

poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo

Excelentíssimo Senhor MILTON ANDREOLLI, Prefeito do Município de Realeza, e pelo

Senhor PAULO SÉRGIO DOS SANTOS, qualificado preambularmente, representado a

Detentora da Ata e testemunhas.

Realeza - Pr., 29 de Dezembro dc 2020.

PREFEITURA DE REALEZA

CONTRATANTE

OX-AIR GASES LTDA - ME

CONTRATADA

Testemunhas:

CLAUDIA GRZEGOZESKI KEILA APARECIDA PALM
08813810989 07100617901

© Fone/fax; 46 3543 - 1122
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PREFEITURA DE AMPERE
COMPROMISSO E RESPEITO

Vigência: 08 de fevereiro de 2021 a 07 de fevereiro de 2022.

Valor total: R$ 46.080,00
Origem: Edital de Pregão ns 10/2021
Processo 12/2021

Homologação: 05/02/2021

CONTRATO N9 026/2021

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE AMPÉRE E A

EMPRESA LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE AMPERE/PR, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ n? 77.817.054/0001-79, com sede
na Rua Maringá, n° 279, centro, CEP, 85,640-000, em Ampére/PR, de ora em diante denominado MUNICÍPIO, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal DISNEI LUQUINI, Cédula de Identidade n^ 6,866.177-3 SSP/PR e do CPF/MF sob n^
001,307,649-30, domiciliado na Rua Capanema, 1119, Bairro Centro, Ampére/PR, com a interveniência da SECRETARIA
MUNICIPAL SAÚDE, neste ato representado por sua Secretária Municipal Senhora ELZA CARNIN, Secretaria Municipal de
Saúde, brasileira, portadora do RG n?. 7,703.651-2 SSP-PR e CPF/MF ns 939.087,509-97, residente e domiciliada na Linha
Santa Luzia, em Ampére/PR,

CONTRATADA: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, Pessoa Jurídica inscrita no CNPJ/MF sob o n?, 80.194,335/0001-27, com sede à Rua Itacolomi,
2005, Bairro Menino Deus, na cidade de Pato Branco, Estado do Paraná, neste ato representado por seu sócio proprietário
Senhor LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, portador da Cédula de Identidade n^, 1.240,148-5 e do CPF n?. 285,682.499-49,
residente e domiciliado na cidade na cidade de Pato 6ranco/PR

Acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei
8.883, de 08 de junho de 1994, Lei Complementar Ne lOl, de 04 de maio de 2000 e demais legislação aplicável à matéria,
assim como pelas condições do Edital de Pregão Presencial ne 10/2021, pelos termos da proposta da CONTRATADA e pelas
cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto e Valor
0 presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa para fornecimento de GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL EM CILINDROS DE 1 M^
3M E 7M e lOM^, para a Secretaria Municipal de Saúde descritas no Anexo I deste Edital, para fornecimento parcelado durante a vigência
do Contrato, para atender as necessidades das Secretarias do Município, de acordo com as condições e especificações mínimas exigidas no
Edital de Pregão Presencial n^ 10/2021, o qual a contratada foi declarada vencedora dos itens abaixo descritos:
Item Material/Serviço Unid. Marca Quant. Valor unitário Valor total

medida (r$) (r$)
1  35194 - RECARGA OXIGÊNIO MEDICINAL Im^ M^ MESSER 160 ÃÕÕÕ 6,400,00

35195 - RECARGA OXIGÊNIO MEDICINAL 3m^ M^ MESSER 24 20,00 4go qq
3  35196 - RECARGA OXIGÊNIO MEDICINAL 7m^ M^ MESSER 4,200 Ã^ÕÕ 16.800,00
A  35197 - RECARGA OXIGÊNIO MEDICINAL lOm^ M^ MESSER " 5.600 i^ÕÕ 22.400,00

Total (RS): | 46.080,00

CLÁUSULA SEGUNDA - Da Contratação
Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da
CONTRATADA: atos convocatórios, edital de licitação, especificação e ou memoriais, proposta da proponente vencedora, parecer de
julgamento e todos os demais documentos produzidos no procedimento licitatório referido na cláusula primeira.

Parágrafo Primeiro; Fica condicionado a Licitante vencedora a cedência em comodato de até 10 (dez) cilindros para gases medicinais com
capacidade de 1,0 m^ a 10 mT

Parágrafo Segundo- A assinatura do presente contrato indica que a CONTRATADA possui plena ciência de seu conteúdo, bem como dos
demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se às normas da Lei 8,666/93 e à totalidade das cláusulas contratuais aqui
estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - Regime de execução
A contratação se dará na modalidade de Pregão Presencial, sob o regime de execução indireta, do tipo Menor Preço por item.

CLÁUSULA QUARTA - Da Responsabilidade do Gerenciamento

Rua Mari.igá.279 - Cai.va Postal 26 -JçMb 3547 - i 122 - CEP 85640-000 - .Ampérc - Paraná
CNP,I: 77.817.054/00ÜI - 79 - Einaü: ad/nuTumpcrc.pr.gov.hr
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A execução do Contrato será acompanhada/fiscalizada pelo Sr. Jorge Antônio da Silva, nomeado através da Portaria 168/2017,
brasileiro, portador do RG n?. 9,417,163-6 e CPF/MF 061,731.539-26, Diretor de Compras e Licitações, telefone (45) 3547-1122 -,
email comprasígampere.pr.gov.br e pela Sr. Ana Luiza Gonzatto Roecker, nomeado através da Portaria ns 168/2017, brasileiro,
portador do RG n^, 9,800,411-4 e CPF/MF n? 068.223.529-24, Diretor de Compras e Licitações, telefone (46) 3547-1122 emaii
compras@ampere,pr.gov,br nos termos do Artigo 67 da Lei 8.665/93, que deverá testar a entrega do objeto do presente Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - Das Condições de Pagamento
Cumpridas as obrigações contratuais dispostas neste instrumento e no edital de Pregão Presencial n.e 010/2021, o pagamento será efetuado
pela CONTRATANTE conforme o estabelecido em edital. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na nota fiscal, esta
será devolvida à licítante para as devidas correções.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Ampére/PR, após o dia 15 do mês subsequente ao recebimento dos
produtos, mediante a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, apresentados diretamente na tesouraria da Prefeitura Municipal, do dia 06 até
o dia 25.

Parágrafo Segundo: A nota fiscal deverá ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ ns 08.779.245/0001-70, situado à Rua
Brasília, n^ 512, centro de Ampére/PR e no seu corpo deve constar além da descrição do serviço as seguintes informações: Contrato ns
26/2021 - Edital Pregão Presencial ns 10/2021,

Parágrafo Terceiro: Ao ser emitida a Nota Fiscal, a mesma deverá ser imediatamente enviada por e-mall e/ou fax, no endereço eletrônico
tesouraria^ampere.pr.gov.br. para fins de empenho, aos cuidados do Tesoureiro.

Parágrafo Quarto: A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel timbrado da empresa informando a Agencia
Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento.

Parágrafo Quinto: Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

Parágrafo Sexto: A critério da contratante poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de responsabilidades para com
ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.

Parágrafo Sétimo: A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ
apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais
emitidas com outros CNPJs.

Parágrafo Oitavo: A despesa decorrente desta licitação correrá por conta de recursos próprios através de dotações de cada Secretaria.

CLÁUSULA SEXTA-Do Fornecimento e Recebimento dos produtos
Serão solicitados conforme a necessidade, pelo Departamento de Compras, conforme AF (autorização de fornecimento) devidamente
assinada pelo Secretario de Administração Sr. DOUGLAS DIEMS MOROCKOSKI POTRICH que será encaminhada via email para a empresa
vencedora do certame, e/ou via fax e/ou via AR (correio) e/ou e deverão ser entregues no prazo 02(dois) dias, a contar da ordem de
solicitação de entrega, junto ao Departamento de Compras do Município, na Rua Maringá, 279, centro de Ampére/PR,

Parágrafo Primeiro - Fica desde já convencionado que a CONTRATADA terá os produtos rejeitados e o contrato rescindido unilateralmente
nas seguintes situações:

- quando a quantidade dos produtos entregues for inferior à solicitada e/ou licitada;
- quando a qualidade dos gêneros for Inferior a licitada, de acordo com as amostras apresentadas por ocasião da sessão do pregão;
Parágrafo Terceiro - É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA promover a entrega dos produtos licitado diretamente nos locais
indicados pela Secretaria Municipal de Administração,

Parágrafo Quarto - independentemente da aceitação, o adjudicatório deverá manter as condições dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA- Das Condições de Habilitação
A CONTRATADA se obriga a manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação, assumindo,
ainda, a obrigação de apresentar, no término do prazo de validade de cada documento, os seguintes comprovantes devidamente
atualizados:

a) Prova de regularidade perante o INSS - Instituto Nacional de Seguro Social, mediante apresentação da CND - Certidão Negativa de
Débito;

b) Prova de regularidade perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, mediante apresentação do CRF - Certificado de
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Regularidade de FGTS, fornecido peia Caixa Econômica Federal,

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições
Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal e Prova de regularidade com a Fazenda Federal relativa à Dívida Ativa da União,
mediante apresentação de Certidão fornecida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

Parágrafo Primeiro - Os documentos exigidos neste contrato deverão ser apresentados no original, em cópia autenticada por cartório ou por
publicação em órgão da imprensa oficial. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, por funcionário do
CONTRATANTE devidamente identificado.

Parágrafo Segunde - Se a CONTRATADA estiver desobrigada da apresentação de quaisquer documentos solicitados nesta cláusula, deverá
comprovar esta condição por meio de certificado expedido por órgão competente ou legislação em vigor, na forma exigida no parágrafo
primeiro.

CL4USULA OITAVA - Da Vigência
A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, na condição prevista na Lei 8.666/93.

Parágrafo Primeiro - As entregas deverão ser executadas a partir da data de assinatura do contrato.

cl4usuij\ nona

E vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qualquer operação financeira.

CLÁUSULA DÉCIMA-Dos Direitos
São assegurados ao CONTRATANTE todos os direitos e faculdades previstos no Código de Defesa do Consumidor.

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA- Das Penalidades
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas.

I. O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades:
l.l Advertência;

l.ll Multa:

l.ll.l No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor
equivalente a 2% do valor contratual;

l.ll.II Pela inexecuçlo total ou parcial do contrato, a Prefeitura do Município de Ampére estado do Paraná, poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo n- 87 da Lei n? 8.666/93, sendo que no caso de multa
esta corresponderá a 2% sobre o valor total do contrato, limitada a 10% do valor contratual;

l.ll.III Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa
física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 [quinze) dias, da
data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais;

l.ll.III! Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou indireta, peto
prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer a suspensão, e se for o caso, descredenciamento do
Cadastro de Fornecedores do Município de Ampére, Estado do Paraná, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade
que aplicou a penalidade;

l.lll Declaração de inidoneidade para l icitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso anterior;

MIN Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos
prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do Atraso
O atraso e/ou falta injustificada na execução dos serviços sujeitará ao fornecedor as sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA- Dos Casos de Rescisão
O inadimplemento, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato assegurará à CONTRATANTE, nos
termos da Seção V, do Capítulo li i da Lei n.e 8.666/93 em sua atual redação, o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação por
escrito, através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento.

Parágrafo Primeiro - Fica a critério do representante da CONTRATANTE declarar rescindido o contrato, nos termos do "caput" desta cláusula
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ou aplicar as multas de que trata a cláusula décima segunda deste contrato.

Parágrafo Segundo - Fica este contrato rescindido de pleno direito pela CONTRATANTE, independentemente de interpelação judicial ou
extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos de inadimplemento por parte da CONTRATADA;

I. Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
II. Cometimento de irregularidade grave no cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
III. Atraso e/ou faita injustificada na execução dos serviços;
IV. Decretação de falência, pedido de concordata ou instauração de insolvência civil da CONTRATADA.

Parágrafo Terceiro - A rescisão contratual também operar-se-á nos seguintes casos:
I. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da

esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE, devidamente deduzidas em processo administrativo
regularmente instaurado;

II. Supressão, unilateral por parte da Administração, dos quantitativos dos bens, acarretando modificação do valor inicia! do
contrato, além do limite permitido no artigo 55, parágrafo le, da Lei 8.666/93;

III. Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
IV. Descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei n.e 8.666/93, com redação dada pela Lei n.s 9.854, de 27 de outubro

de 1.999.

Parágrafo Quarto - A rescisão deste contrato poderá ser:
I. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados nesta minuta;
II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a

Administração;
III. Judiciai, nos termos da legislação processual, vigente à época da rescisão contratual.

Parágrafo Quinto - Nos casos de rescisão administrativa ou amigável que tratam, respectivamente, os itens i e II, do parágrafo anterior,
haverá precedência de autorização escrita e fundamentada da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Das Alterações Contratuais
Este contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 65 da Lei n.^ 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objetocontraíual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas;

•  'prática corrupta"; oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
•  prática fraudulenta"; a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de
execução de contrato;

•  "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais enão-competitivos;
•  prática coercitiva'; causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo lícitatório ou afetar a execução do contrato.
•  "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar
da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo
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financeiro e/ou pessoas por ele formaimenie indicadas possam inspecionar o locai de execução do contrato e todos os documentos,

contas e registros relacionados à licitação e à execução docontrato.

Os licitantes declaram ter plena ciência das disposições da Lei 12.846/13 e do Decreto Municipal 19/2020.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Dos Casos Omissos

Os casos omissos serão resolvidos pelo Município de Ampére/PR, à luz da legislação, da jurisprudência e da doutrina aplicável à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Da VInculação
Este contrato vincula-se para todos os fins de direito ao Edital de Pregão Presencial de 10/2021, assim como à proposta apresentada pela
Contratada,

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Do Foro

Fica eleito o foro da Comarca de Ampere/PR para dirimir quaisquer questões relativas a este contrato, com expressa renúncia de qualquer
outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo com o ajustado e contratado, as partes, através de seus representantes, firmam o presente contrato, em duas vias
de igual teor e forma na presença de duas testemunhas.

Ampére/PR, 08 de fevereiro de 2021.

LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS

Contratada

DISNEI LUQUINI

Prefeito Municipal

ELZACARNIN

Secretária Municipal de Saúde

Jorge Antonio da Silva

RG n5. 9.417.163-6

Ana Luiza Gonzatto Roecker

RG n?. 9.800.411-4

Rua Maringá.279 - Cai.\a Postal 26 - Tel:46 3547 - 1122 - CEP S5640-000 - Ampérc - Paraná
CNP.I: 77.817.054/0001 - 79 - w\vw.ampere.pr.aov.br - Email: aditi <7'ampere.pr.gov.br



ATA DE SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO, NA FORMA PRESENCIAL, TIPO
MENOR PREÇO POR ITEM

PREGÃO PRESENCIAI N" 038/2019

Aos trinta dias do mês do agosto do ano de dois mil o dezenove, às 09:00 lis, na sala
de licitações da Prefeitura Mu.ricipal de Planalto. Estado do Paraná, reuniram-se en,
sessão pública a Pregoeira Senhora CARLA SABKINA RECH M ALINSKI e equipe de
apoio: FERNANDA SCHERER MARZEC, designados cotrforme P<,rtaria ,V 007/2019
de 01 de tevereiro de 2019, para a realização dos atos pertinentes ao PREGÃO
presencial N° 038/2019, DO TIPO MENOR PREÇO, que tem por objeto a
seleção de proposta visando a seleção de sociedade empresária especializada visando
aqutstçao de Oxigênio Medici.ral, suprindo as necessidades da Secretaria de Saüele
deste Município de Planalto, tendo como valor máximo a importância de K9
al.o2ü,00 (Curquenta e um mil, quinhentcxs e Mnte reais). Abertos os trabalhos, foi
credencado o representante da empresa: OX - AIR GASES LTDA, o Sr Paulo
Sérgio dos Santos. A Pregoeira ressaltou que a ausência quando da lavratura da
ata, ao fmal da sessão pública, implicaria na preclu.são do direito a recurso e na
subnnssao ao disposto na mesma. Ato continuo, foi aberto o envelope contendo a
proposta o, com a colaboração cU.s membros da equipe de apoio, foi devidamente
exannnada, com a análise da co.npatibilidade do objeto, prazos e condições de
execução. Prosseguindo os trabalho.,, fez-se a leitura dos preç-os ofertados.' Fm
segutda toi realizada a classificação das proposta.,, onde foi considerada como
p.oposta vai,da, consagrando-se c encedora a empresa subsecmento.
OX-AIR GASES LTDA

Produto/ServiGò
OXIGÊ

Marca Unidade QuantidadeNIO medicinai Preço totalAIR LIQUIDE
TOTAL 50.880.00

50.880,00

Apos rodadas de lances, conftirme histórico dn P.-» -
° ' '-'"1 t.ne,xo, e neg(,clacã() diretacom a hcitante de melhores ofertas, obteve-se o resulta tr, ■ r

contir..,; u ̂ resultado acima de.scrito. Dando-secontinuidade ao certame licitatório foi solicita.to a
-  citado a empresa participante eu-clcada vencedora: OX-AIR GASES LTDA, em conformidade com o

consfanfe acima, conforme critérios estabelecidos no Edital para apre.sentar o
Çf)nr>



onvolopc de n" 02 (dois) - contendo os documentos de l-lnbilit<ição. Logo após tei-eni
rubricados pela piegoeira, equipe de apoio e licitante participante, loi

constatado que os mesmos esta\am em consonância com o estabelecido no LdilaI
deste procedimento licitaíório e por conseqüência, a referiria empresa foi considerada
HABILItADA. No curso do Presente procedimento licitatório não foi apresentarlo
nenhuma impugnação ou recurso quanto a resultado, havendo renúncia expressa rie
piazo poi parte da licitante participante. A pregoeira em decorrência do resultarlo,
ADJUDICA o objeto deste procedimento licitatório, em far or da empresa: OX-AIR
GASES LTDA, pessoa jurídica, com inscrição no CNPJ 03.051,739/0001-10, situada
na Rua Francisco Bartinik, 1021, Coqueiral, Município de Ca.scar-el, estado do Parana,
classificada em 1" lugar para o fornecimento do objeto em sua totalidade, conforme,
classificação acima, pertinente a seleção de proposta para a .seleção de sociedarle
empresária especializada visando aquisição de Oxigênio Medicinal, suprindo as
nece,s.sidades da Secretaria de Saúde, deste Município de Planalto, conforme edital de
licitação e proposta de preço da licitante. Pela pregoeira foi informado aos
interessados que o presente processo será encaminhado ao Senhor Prefeito Municipal
para HOMOLOGAÇÃO, e demais atos inerentes a esta licitação.
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a .sessão, cuja ata vai assinada pela
Pregoeira, pelos membros da Equipe de Apoio e representante da empresa licitante

CARLA SABRINA FERNANDA

RECH MALINSKI

Pregoeira

068.626.699-40

MARZEC

Membro

083.050.509-12

SANTOS

OX - AIR GASES LTDA
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PREFEITURA MUNICIPAL

município de planalto

CNP/N^ 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-niail: planalto@planalto.pr.gov.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ
íuf-i .rfiír» > fji • i/J»:

Planalto-PR, 23 de fevereiro de 2021.

Venho por meio deste informar que foram juntados apenas dois orçamentos de
Patogás e OX-Air Gases Ltda, pois foram as únicas duas empresas que se dispuseram a
nos enviar a proposta de preços, foi feito contato via telefone e por e-mail solicitando
orçamento com as empresas:

NITROX, sanitrox@hotmail.com - (45) 3035-7273, atendente Leila;
ECOLÓGICA contato@ecoloeicaoxigemo.com.br - (45) 3224-6676, atendente Paula,
OX-AlR, e

PATOGÁS;
No entanto a que não apresentou orçamento informou via telefone que não presta
serviço para essa região.

Cordialmente,

^elter

Chefe de Divisão

03JÍ
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PLANALTO

município de planalto

CNPJN^ 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

Planaito-Pr., 24 de fevereiro de 2021

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para a
contratação de empresa especializada com vistas à aquisição de gás medicinal -
oxigênio para uso nas unidades de saúde, ambulâncias e tratamento domiciliar de
pacientes do município de Planalto - PR, encaminhamos:

PARA:

PARA:

PARA:

Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

Departamento de Licitações e Compras;
à  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada.

Cordialmente,

/o 7, O fO\
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ A/? 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-maih planaíto@planalto.pr.gov.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

Planalto-Pr., 24 de fevereiro de 2021

DE:

PARA:
Secretaria de Finanças
Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando à contratação de empresa especializada
com vistas aquisição de gás medicinal - oxigênio para uso nas unidades de saúde,
ambulâncias e tratamento domiciliar de pacientes do município de Planalto - PR,
conforme pedido exarado pelo secretário, no valor total de R$ 50.880,00 (cinqüenta
mil oitocentos e oitenta reais), expedido por Vossa Excelência na data de 24/02/2021,
informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o
pagamento das obrigações decorrentes da solicitação supra, e que, com fulcro nos
artigos 212 e 216, § da Constituição Federal de 1988, viemos por meio de este
informar que a despesa decorrente do presente processo não comprometem os
recursos mínimos destinados à educação, sendo que o pagamento será efetuado
através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinaçào de recurso

01960 09.126.10.301.1001.2033 3.3.90.30.00.00.00498

Cordialmente,

ENSON ELEM
Sec

SCHABO
de Finançí

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.1. RG N° 3.654.820-7 - PR

QX)
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município de planalto

CNPJN^ 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

MINUTA EDITAL DE LICITAÇÃO N" /202I

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

"EXCLUSIVO ME-EPP"

1-PREÂMBULO:

1.1- O município de planalto - ESTADO DO PARANÁ. Setor de Compras e
Licitações, através do(a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados pela Portaria n°
014/2021, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal Sr. Luiz Carlos Boni. de
conformidade com a Lei n° 10.520. de 17 de julho de 2002 e suas alterações. Decreto Municipal
de n° 2727/2007 de 26/06/2007, e subsidiariamente a Lei n®. 8.666 de 21 de junho de 1993. suas
alterações. Lei Complementar 123/06 e Lei Complementar n° 147. de 7 de agosto de 2014 e
demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de licitação, no dia / / às

(  ̂ horas, no Prédio da Prefeitura Municipal sito a Praça São Francisco de Assis, n"
1583, Município de Planalto. Estado do Paraná, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nos
termos constante no item 2 do presente instrumento, nas condições fixadas neste Edital e seus
Anexos, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM:

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de habilitação,
deverão ser entregues no máximo até às ; h ( ) horas do dia / /

1.3- O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de Planalto -
www.planaIto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3555-8100
Ramal 219, e-mail: licitacao@planaIto.pr.gov.br ou junto ao Departamento de Licitação do
Município no endereço acima citado, de segunda a sexta feira, no horário das 07-30 às 11-30 e
das 13:00 às 17:00h.

2 - DO OBJETO

2.1- É objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada visando
AQUISIÇÃO DE GAS MEDICINAL - OXIGÊNIO - PARA USO NAS UNIDADES DE
SAÚDE, AMBULÂNCIAS E TRATAMENTO DOMICILIAR DE PACIENTES DO
MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, nas condições fixadas neste edital e seus anexos.

Objeto
LOTEOF-

Quant.

01 Oxigênio Medicinal 3.200

TOTAL

Unid. Preço Preço total
unitário

I  15.90 50.880.00
R$ 50.880.00

2.2 - O valor máximo correspondente ao total do objeto é de R$ 50.880,00 (Cinqüenta mil.
oitocentos e oitenta reais) do presente ato convocatório.
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3 - DA ABERTURA

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido pelo(a) Pregoeiro (a), a
ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo
deste edital.

LOCAL: Prefeitura Municipal de Planalto - PR
Praça São Francisco de Assis, n° 1583 - Centro - CEP: 85.750-000.

Planalto - PR

DATA: / /2021.

HORA: : horas.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1- A presente licitação destina-se EXCLUSIVAMENTE à participação de MICROEMPRESA
— ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE — EPP, qualificadas como tais nos termos do art. 3*^.
da Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar n° 147/2014.

4.2- Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:
a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com o Município de Planalto - PR;
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
c) Não poderão participar as interessadas que se encontrarem sob falência, concordata, concurso
de credores, dissolução, liquidação; empresas estrangeiras que não funcionem no País. nem
aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública, ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Planalto,
bem como servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação ou
empresa de que tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.
d) pessoa jurídica não enquadrada na Lei Complementar da MICROEMPRESA - ME e
EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, (LC n'' 123/2006 e LC n° 147/2014).

4.3- Poderão participar da presente licitação toda e qualquer pessoa jurídica enquadrada nos
termos do art. 3° Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar n° 147/2014 e que atenda
todas as exigências do presente Edital e seus anexos e apresentarem os documentos nele
exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e
Oficio competente, ou por servidor da Administração ou da Equipe de Apoio do Pregão,
devidamente qualificado, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
(documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes):
5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro (a) um
representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir
no procedimento licitatório no interesse da representada (conforme modelo).
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^•2 - No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, o credenciamento será
efetuado da seguinte forma:
5.2.1 - No caso de sócio ou proprietário:
5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de Sociedades Empresariais;
5.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades por Ações;
5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de Empresário
Individual;

5.2.1.5 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo anexo
(Anexo III);
5.2.1.6 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição
Federal (anexo V);
5.2.1.7- Declaração de Elaboração Independente de Proposta (anexo VII)

5.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar devidamente
credenciado, sendo imprescindível, para que o credenciamento seja aceito, a apresentação dos
seguintes documentos:
5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), fírmada pelo representante legal
da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social;
5.2.2.3^ - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à comprovação da
condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado;
5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo anexo
(Anexo III);
5.2.2.5 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição
Federal (anexo V);
5.2.2.6 - Declaração de Elaboração Independente de Proposta (anexo VII)

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob as penas da
Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo anexo).

5.3- A ausência de credenciamento constituirá motivo de inabilitação do proponente ou
desclassificação de sua proposta.

5.4 - Para usufruir do direito estabelecido na Lei Complementar n° 123/06 e 147/2014.
conforme Anexo VI, as empresas participantes deverão apresentar:
5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresas
ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI.
5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa licitante, expedida em no
máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta licitação.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1)

6.1- A proposta de preços, a ser entregue através do ENVELOPE N° 1. deverá preferencialmente
ser gerada pelo sistema EQUIPLANO auto cotação, (conforme link:

0|v^» ^
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http://planalto.pr.gov.br/upload/downloads/esProposta.exe). e apresentada na forma eletrônica
em (CD ou Pendrive) para alimentação do sistema de apuração, e ainda ser impressa em 01
(uma) via. devidamente assinada pelo representante legal da Licitante, com poderes para tanto,
redigida e impressa por meio mecânico ou informatizado, preferencialmente em papel de
tamanho A4. timbrado da empresa, ou na falta deste, em papel branco, de forma clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas
neste edital e preferencialmente no modelo de proposta de preços (Anexo 1) disponibilizada
eletronicamente pelo Departamento de Licitação:

a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição do CNP.I
do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço
completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico(e-mail), este último, para contato e envio de
documentos. Obs: O endereço de e-mail, indicado na proposta de preços será considerado como
endereço válido para o envio de Atas e Contratos firmados, desta forma deverá ser colocado
endereço da pessoa responsável pelo recebimento e envio destes documentos.
b) Preço unitário e total, com, no máximo, 2(duas) casas após a vírgula, devendo o preço incluir
todas as despesas necessárias para aexecução do objeto da presente licitação, no local indicado
pela licitante, em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e
na proposta específica, prevalecerão ás da proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário
e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro.
c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo, 60(sessenta) dias e
será contado a partir da data da entrega do invólucro contendo a Proposta de Preços ao Licitador.
sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do
vencimento. O prazo de validade da proposta deverá constar expressamente na proposta de
preços sob pena de desclassificação.
d) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas necessárias,
inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis para a perfeita execução
das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo termo contratual e deve ser elaborada
em conformidade com a legislação aplicável e as condições estabelecidas neste instrumento

^  convocatório e seus anexos.
e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
f) Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste ato convocatório ou da
legislação em vigor.
g) Ern caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta
especifica, prevalecerão as da proposta impressa. Ocon-endo divergência entre o valor unitário e
total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro.
h) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
i) A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos para a realização
dos serviços do objeto licitado, como despesas e encargos inerentes aos serviços até a conclusão
dos mesmos.

j) Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço,
condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos
originais ofertados.
k) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em
su missão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita

t
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observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital.
1) Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se fotos,
gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de
preço.

6.2- A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de que a
proponente:

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si e obteve
do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e reconhece que a tarefa de
reunir os documentos solicitados no edital é de responsabilidade da empresa, apenas poderá tirar
dúvidas com licitador. e que o mesmo não está obrigado a conferir a documentação antes da
sessão marcada para a licitação.
b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma proposta
totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado.
c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que sendo
vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e completo fornecimento
do objeto licitado de acordo com as especificações propostas.

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer
alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

6.4- DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES

6.4.1- Será desclassificada a licitante que deixe de cumprir quaisquer exigências deste Edital.
6.4.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer dispositivo legal
vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente inexequíveis.
6.4.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital, nem preços ou vantagens
baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico, preços irrisórios ou com
cotação equivalente a zero.
6.4.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços, que deverá
ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6.1 letra "c".
6.4.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item 8 deste
edital de licitação.
6.4.1.5- Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do objeto) e no
anexo I (proposta de preços).

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes credenciados das
Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro (a) ou equipe de apoio, os
documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02 (dois) envelopes fechados,
distintos e numerados de I e II na forma dos subitens abaixo:

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
município de planalto

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N° /202I
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ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
município de planalto

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N° /202I

8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
8.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de todas as
licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a sessão, após abertura da
mesma, receberá os documentos para credenciamento exigidos no item 5 deste edital, de cada
licitante, não admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não previamente credenciadas.

^  8.2- Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes, o(a) Pregoeiro (a) comunicará
aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas novas licitantes ao
certame.

8.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a) Pregoeiro (a)
concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento dos
repiesentantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do edital, exame este iniciado antes da
abertura da sessão.

Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de credenciamento dos
representantes das licitantes, o Pregoeiro (a) promoverá a abertura dos envelopes contendo as
propostas de preços, conferindo-as e rubricando todas as suas folhas.

8.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a).

^  9 - DA HABILITAÇÃO

9.1 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° II):

9.2 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e conter,
obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

9.2.1- Da Regularidade Fiscal

9.2.1.1 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

9.2.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão
Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais E Ã Dívida Ativa Da União, expedida
pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;

9.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão
de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;
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9.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da Fazenda, do
domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei:

9.2.2- Da Qualificação Econômica Financeira

9.2.2.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica. Não constando o prazo de validade, o Pregoeiro (a) aceitará apenas a certidão
expedida até 60 (sessenta) dias antes da abertura das propostas.
9.2.2.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.2.3- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n° 12.440 de 7 de
iulho de 201 1.

9.2.3,1 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). de acordo com a Lei if 12.440 de 7
de julho de 2011.

9.2.4 - Documentos Complementares:

9.2.4.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;

9.2.4.2 - Declaração de Idoneidade (anexo IV)

9.2.4.3 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição
Federal (anexo V);

9.2.4.4 - Certidão de Licença Sanitária em nome da empresa, expedida pela Secretaria de
Saúde/Vigilância Sanitária da sede da empresa;

9.2.4.5 - Certidão de Licença Sanitária para o veículo que transportará o objeto do certame,
expedida pela Secretaria de Saúde/Vigilância Sanitária da sede da empresa;

9.2.4.6 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. com data de
emissão não superior a 60(sessenta) dias;

9.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento:

9.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em
cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro (a)/Equipe de Apoio, mediante conferência
com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel termo- sensível (Fac - simile).

a) serão aceitas apenas cópias legíveis;
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou rasuradas;

034



município de planalto

^  CNPJNS 76.460.526/0001-16
Jfe Profo São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

'  Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PREFEITURA MUNICIPAL ' / —

PLâMALJQ PLANALTO - PARANÁ

c) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência
de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60(sessenta)
dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.

9.3.2- 0(a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a
qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora
da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, § 5°, da Lei n° 8.666/93.

9.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua ocorrência,
fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do art. 32. parágrafo 2°. da Lei
8.666/93 e alterações posteriores;

^  9.3.4- As Certidões quanto à regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e deverão ser
apresentados em via original de impressão, desde que haja possibilidade, terão suas
autenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação, através de conferência no respectivo
"site" de emissão.

9.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos que
desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade das informações prestadas ou qualquer outro
que contrarie as disposições contidas neste Edital.

9.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e poderão
ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que autenticada por
cartório ou por membros da comissão de licitação.

9.3.7- Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão deverão ser
apresentados em até 01 (uma) hora anterior à abertura dos envelopes, evitando assim, situações
que atrasem o procedimento do certame. A autenticação, quando feita pelos membros da
comissão de licitação do Município de Planalto - PR, poderá ser efetuada, em horário de
expediente, na sala de licitações do prédio sede da Prefeitura Municipal de Planalto - PR, situada
na Praça São Francisco de Assis, rf 1583 - Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às
17:00 h., sem custo algum para a empresa interessada em participar do certame, desde que
acompanhados dos originais para que sejam realizadas as conferências necessárias.

9.3.8- O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, deverá
ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o objeto da
presente licitação.

9.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se fotos,
gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de
preço.

10 - DO JULGAMENTO

10.1- O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas e
Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do MENOR PREÇO
POR ITEM.
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10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de todas
as iicitantes. classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, das licitantes
proclamadas para tal. classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da
primeira classificada, quanto ao valor.

10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a consulta de preços.
Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar ligações para consulta de
preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for o motivo, o mesmo perderá o direito
ao lance e será excluído da etapa de lances para aquele item.

10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos
apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" da licitante classificada em primeiro
lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital.

10.2- Etapa de Classificação de Preços:

10.2.1- Serão abertos os envelopes "Proposta de Preços" de todas as licitantes.

10.2.2- 0(a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram
propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores
ofertados.

10.2.3- 0(a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de
todas as licitantes.

10.2.4- 0(a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para cada item e
aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até
10 %(dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos
lances verbais.

10.2.4.1- O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de lances
verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor preço, multiplicado
por 1,10 (um virgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal.

10.2.5- Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições
definidas no subitem anterior, o(a) Pregoeiro (a) classificará as melhores propostas, até o
máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os
preços oferecidos nas propostas escritas.

10.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos
pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes que deverão ser formulados
de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando esclarecido que o valor do
primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada.

10.2.7- 0(a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas (para os lances
verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta escritas
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classificada como menor preço, prosseguindo seqüencialmente, em ordem decrescente de valor.

10.2.8- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de acordo com o
item a ser adquirido.

10.2.9- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às
ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

10.2.10- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando convocado
pelo(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de
lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta registrada para classificação, na
final da etapa competitiva.

10.2.11- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre a
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

10.2.12- Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o(a) Pregoeiro (a)
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivada e
expressamente a respeito.

10.2.13- Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente,
verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

10.2.14- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se realizem
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma sessão do Pregão.

10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o(a) Pregoeiro (a) poderá
negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o melhor preço para
a administração.

10.2.16- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente ás
sanções administrativas constantes do item 12, deste Edital.

10.2.17- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto condicionados
a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste Pregão;

10.2.18- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na
proposta específica, prevalecerão as da proposta.

10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR
FEDERAL 123/06.

10.3.1 - Destina-se exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte, ou que se
enquadrarem nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar if
147/2014.
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10.4- ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E
ADJUDICAÇÃO

10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo aceitável
a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a) anunciará a abertura do envelope
referente aos "Documentos de Habilitação" desta licitante.

10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a
habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste
edital, serão inabilitadas.

10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição.

10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou
empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério da Administração Pública, caso apresente alguma restrição pertinente à
documentação de regularidade fiscal, para a devida regularização da documentação, pagamento
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito,
negativa.

IParágrafo Único - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima,
implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitação.

10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) próprio(a) Pregoeiro (a), na
hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular
do órgão promotor do certame, na hipótese de existência de recursos e desde que improvisos,
face ao reconhecimento da regularidade dos atos procedimentais.

10.4.6- Caso o proponente não atenda às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro (a) examinará
a oferta subsequente de menor preço, decidira sobre sua aceitabilidade e, em caso positivo,
verificará as condições de habilitação de seu proponente, e assim sucessivamente, até a apuração
de uma oferta aceitável cujo proponente atenda os requisitos de habilitação, caso em que será
declarado vencedor, o(a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o proponente para que
seja obtido preço melhor.

10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das
razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-
razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;
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10.4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de
classificação, a analise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos,
devendo ser a mesma assinada, ao fínal, pelo(a) Pregoeiro (a), sua equipe de apoio.

10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas
vencedoras permanecerão em poder do(a) Pregoeiro (a), devidamente lacrados, até que seja
retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse fato, ficarão por 20 (vinte) dias
correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo esse prazo, sem que sejam retirados,
serão destruídos.

10.4.10- Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua
interposição, será feita pelo(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à licitante
declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente do
Município de Planalto - PR, para homologação do certame e decisão quanto à contratação.

11- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1- O objeto deverá ser entregue na Rua Vereador Júlio Skrzypczak, n" 742, Bairro
Nossa Senhora de Lourdes, Planalto-Pr, de acordo com as demandas da secretaria, bem
como a empresa se disponibilizará a entregar na residência de pacientes quando
necessá rio/u rgen te.

11.2 - A empresa vencedora do certame deverá entregar o objeto de forma parcelada, de acordo
com a solicitação do setor competente. O fornecimento do gás medicinal precisa ser ininterrupto
deverá ocorrer em horário de expediente, no mínimo uma vez por semana e seguir os prazos
estabelecidos pela Secretaria de Saúde. Em casos emergenciais, o suprimento deverá ser
realizado em no máximo 04 (quatro) horas, a partir da solicitação, inclusive em finais de semana
e feriados.

11.3- A empresa vencedora ficará obrigada a substituir, a suas expensas, o objeto que vier a ser
recusado, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

11.4- Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.

11.5- A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de
seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas incidentes
sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra, combustíveis,
lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos correrão pôr conta da
Contratada, assim como as despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados
a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do
presente contrato.

11.6- O contratado ficará obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e
supressões que se fizerem no quantitativo do objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, proporcionalmente de cada item. Nenhum acréscimo ou supressão
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poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre
as partes.

11.7- A prestação de serviços de fornecimento continuado de Gás Medicinal (Oxigênio)
contempla: a retirada dos cilindros vazios, cedidos e próprios, e entrega dos cilindros
abastecidos, cedidos e próprios, as respectivas manutenções preventivas e corretivas, e
abastecimento dos cilindros fixos nos locais de suas instalações. O gás a ser fornecido
deverá ter as especificações técnicas em explícita conformidade com a qualidade
preconizada em compêndios oficiais reconhecidos pela ANVISA.

12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA

12.1- DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ
^  CONTRATUAL;

12.1.1- A proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência dela.
poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes penalidades:
12.1.1.1- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de desistência de
proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as penalidades dos itens
seguintes;
12.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar, segundo
graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
12.1.1.3- A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
12.1.1.4- 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação, no caso de
recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato ou deixar de
apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e condições estabelecidas
neste Edital;

12.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE
CONTRATUAL

12.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato que se
tomar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, estará sujeito as
seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações.
12.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato:
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

3o
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12.2.3- A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato,
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da
infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conf orme contratual idade,
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total
percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de
negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da ata de sua
convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição do
contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso por
cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou condição do
contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da última
prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração, motivado por
culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis;

12.2.4. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na
prática do ato conforme discriminado a seguir:
O ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos
graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e

^  10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às
cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá
a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
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promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incon"am em outros ilícitos previstos em lei.

14- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até o 30° (trigésimo) dia útil
subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s)
fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo
Municipal.

14.2- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados recursos
financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes DOTAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

01960 09.126.10.301.1001.2033 3.3.90.30.00.00.00498

14.3- Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento será
efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

14.4- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta em nome da
Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, nos prazos
definidos no item 14.1.

14.5- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências pertinentes
sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

14.6- As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já declinado no
preâmbulo da presente, contendo a descrição processo licitatório, PREGÃO RESENCIAL n°

/2021.

O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Licitador/Contratante.

14.8- Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições
contratuais.

15 - DA IMPUGNAÇÂO DO EDITAL E DOS RECURSOS

15.1- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão estar
devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o prazo especificado no item
15.2, mediante:

a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2'' a 6"" feira, no horário compreendido entre as 07h30 e
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1lh30 e das 13hOO e17h00.

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de recebimento,
não o prazo de postagem;

15.2- O prazo para impugnaçao do Edital é de 3 (três) dias úteis antes da data tlxada para
recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providencias ou
impugnar o ato convocatório e o prazo para resposta é de 02 (dois) dias úteis a partir do
recebimento.

15.3- A Licitante é assegurado o direito de interposiçao de Recurso, nos termos do art. 109 da
Lei 8.666/93.

15.4- Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata. da síntese das
suas razões e contra-razões. quando será concedido aos interessados o prazo de 03(três) dias
corridos para a apresentação dos memoriais e razões do recurso.

15.5- Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, o(a) Pregoeiro (a) concederá
àqueles que manifestarem a intenção de recorrer, prazo suficiente para apresentação das
correspondentes razões, ficando os demais, desde logo. intimados para apresentar contra-razões
em igual número de dias. que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada a vista imediata dos autos.

15.6- A falta de manifestação imediata da proponente importará a preclusão do direito de
recurso. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso da proponente no final da sessão do
pregão.

15.7- Os lecursos contra decisões do (a) Pregoeiro (a) não terão efeito suspensivos.

15.8- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

16 - VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

16.1- O prazo de execução do Contrato será de 12 (doze) meses.

16.2- O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses.

16.3- O prazo de vigência e de execução do presente contrato poderá ser prorrogado por igual
período, desde que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 57. Inciso II. da Lei
Federal n'^ 8.666/93 e suas alterações.

17 - DA CONTRATAÇÃO

obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contraio
celebrado entre o Município de Planalto, que será denominada de CONTRATANTE, e a licitante

Ml



m-' '•

'«ÃNAt.TP

PREÍ-errURA MU^4^CIPAl

município de planalto

CNPJN^ 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@pianaito.pr. gov. br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

vencedora que será denominada de CONTRATADA, a qual observará todas as normas legais e
regulamentares. além das previstas neste Edital e seus Anexos.

17.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do órgão, será
formalizada por intermédio de instrumento contratual.

17.2.1- As condições de prestação de serviço constam no presente Edital, e poderão ser
detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

17.3- Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por escrito para, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato na forma da minuta.

17.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração, nos termos do art. 64, § 1°, da Lei n.° 8.666/93.

17.3.3- E vedada a subcontratação total ou parcial do contrato.

17.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nos termos
do art. 64, § 1°, da Lei n.° 8.666, de 1993.

17.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para assinatura do
contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos requisitos de manutenção da
habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art. 4°, inciso XXIII, da Lei n.° 10.520/02.

17.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com o adjudicatário, a retomada do procedimento
licitatório poderá ocorrer, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelas licitantes e o
disposto no art. 4°, XXIII, da Lei n.° 10.520/02, sem prejuízo da aplicação das penalidades
previstas, cabíveis às licitantes que não cumprirem os compromissos assumidos no certame.

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1- Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento das
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados quando solicitados, pelo
Departamento de Licitações dessa Municipalidade sito à Praça São Francisco de Assis, rf 1583
Centro, Fone: 46 3555-8100, em Planalto - PR.

18.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da
Comissão de Licitação e proponentes presentes.

18.3- Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão à luz da Lei 10.520. Lei
8.666/9j e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos ao edital, são
complementares entre si.

18.4- O Município de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou
totalmente, sem que caiba à(s) proponente(s) o direito de qualquer reclamação ou indenização.
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19 - ANEXOS DO EDITAL

19.1- Integra o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu corpo:

ANEXO 1 - Proposta de Preços (arquivo digital);
ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento;
ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Idoneidade;
ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7'^
da Constituição Federal;
ANEXO VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
ANEXO VII - Declaração De Elaboração Independente De Proposta;
ANEXO VIII - Minuta de Contrato;
ANEXO IX- Termo de Referência.

Planalto-PR de de

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO

MUNICÍPIO:

PREGÃO PRESENCIAL N" /2021

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

FONE:_

EST.

Credenciamos o(a) Sr.(a)

portador(a) da cédula de identidade sob n'

e CPF sob n°

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N''

/202I, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante legal da empresa.
com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas,

interpor de recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)

3o(j 19
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PREGÃO PRESENCIAL N" /2021

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICÍPIO:

O representante legal da empresa

EST.

, na qualidade de Proponente do procedimento

licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° /202L instaurado pelo

Município de Planalto, declara para fins de direito que a referida empresa cumpre plenamente os

requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

20
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RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO

MUNICÍPIO:

PREGÃO PRESENCIAL N" /2021

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

FONE:

EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° /202L instaurado

pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o

Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N'' /2021

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO XXXIII
DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICÍPIO: EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade de

PREGÃO PRESENCIAL N° /2021, por seu representante, declara, na forma e sob as penas
impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, que. nos

termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação

regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso

XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

77^OiO,
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PREGÃO PRESENCIAL N" /2021

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa
ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO^ FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da empresa

na qualidade de Proponente do procedimento
licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° /202L instaurado pelo
Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que estou(amos) sob o regime de
microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123.
de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

7)0 ̂ 23
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PREGÃO PRESENCIAL N'' /2021

ANEXO Vil - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

[Identificação completa do representante
da licitante], como representante devidamente constituído de [Identificação
completa do licitante] doravante denominado licitante, para fins do disposto no item do
Edital, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

A proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n° /2021 foi
elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer
outro participante potencial ou de fato deste Pregão, por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;

A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão
Presencial n° /2021 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro
participante potencial ou de fato deste Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto
a participar ou não da referida licitação;

Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial
^  ...../2021 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato deste Pregão antes da
adjudicação do objeto da referida licitação;

^  • Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n°
/2021 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido

ou recebido de qualquer integrante do Instituto Nacional do Seguro Social antes da
abertura oficial das propostas; e

Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém
plenos poderes e informações para firmá-la.

Cidade/UF, de de 2021

[REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE, NO ÂMBITO DA LICITAÇÃO, COM
IDENTIFICAÇÃO COMPLETA]
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" /2021

PREGÃO PRESENCIAL N" /2021

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno,
com sede à Praça São Francisco de Assis, n"* 1583. inscrito no CNP.I n° 76.460.526/0001-16.
neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, em
pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro, easado. residente e domiciliado neste
Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895 670-1 e
do CPF/MF sob n" 747.491.029-20.

CONTRATADA; devidamente inscrita no
CNPJ sob n." com sede à N" na
Cidade de neste ato representado pelo Administrador(a) o Sr(a).

brasileiro(a). comerciante, portador(a) do RG n."
' ̂ "do CPF sob n.° , residente e domiciliado(a). na

Cidade de
pelas partes conliatantes, fica acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá nos termos
da Lei n° 8.666/93. de 21 de junho de 1993. assim como pelas condições do Edital de Pregão
Presencial N —/2021 pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras de direitos, obrigações e
responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto deste contrato é AQUISIÇÃO DE GÁS MEDICINAL - OXIGÊNIO PARA USO NAS
UNIDADES DE SAÚDE. AMBULÂNCIAS E TRATAMENTO DOMICILIAR DE
PACIENTES DO MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR. nas condições fixadas nas cláusulas a
seguir:

LOTE 01

Item Objeto Quant. Unid. Preço Preço total
unitário

01 Oxigênio Medicinal 3.200 M'

TOTAL RS

Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de
direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital PREGÃO
PRESENCIAL N° /2021. juntamente com seus anexos e aproposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO.
O presente contrato será de aquisição parcelada conforme necessidade do Município de Planalto
- PR. O início da entrega dar-se-á conforme letra "j" e "k" do parágrafo terceiro da cláusula

instrumento contratual e de acordo com o edital do Pregão Presencial n"

25
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CLAUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL

Parágrafo Único - Pela integral e satisfatória compra dos objetos indicados na Cláusula
Primeira a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA valor total de RS
(  ) daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL"

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro: Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até o 30°
(trigésimo) dia útil subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de INSS,
FGTS e Certidão Tributo Municipal.

Parágrafo Segundo: Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados
recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes DOTAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

01960 09.126.10.301.1001.2033 3.3.90.30.00.00.00498

Parágrafo Terceiro: Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

Parágrafo Quarto: O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta
em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, nos
prazos definidos no parágrafo primeiro desta cláusula.

Parágrafo Quinto: Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que
providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

Parágrafo Sexto: A Nota Fiscal de faturamento preenchida sem rasuras. com a descrição
completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria Municipal de Administração,
comprovando que o objeto foi executado em conformidade com as condições estabelecidas no
Edital, Anexos e Cronograma:
a) Descrição dos objetos, com quantidades, valores unitário e total;
b) Número do processo licitatório.
c) Número do Contrato.

Parágrafo Sétimo: O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Licitador/Contratante.

Parágrafo Oitavo: Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras
disposições contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

3oí^»
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Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE e da CONTRATADA o
adimplemenlo total do presente Contrato.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa entregar o objeto de acordo

com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
c) Nolillcar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

entrega, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades:
d) Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição, na forma do contrato:
e) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade

com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no edital;

f) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas
pela contratada:

Parágrafo terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Prestar o tornecimento na forma ajustada.
b) Atendei aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes.
c) A CONTRATADA é obrigada a substituir as suas expensas. no total ou em parte, do

objeto do contrato em que se verificarem defeitos ou incorreções.
d) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
e) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na
licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. tributários, fiscais c
comerciais.

f) O contratado ficará obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e
supressões que se fizerem no quantitativo do objeto, até 25% {vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, proporcionalmente de cada item. Nenhum acréscimo
ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de
acordo celebrado entre as partes.

g) Manter em dia suas obrigações trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
tributários, taxas, seguros e ou securitárias. devidas no Brasil, incidentes sobre a
prestação dos serviços objeto deste Contrato.

h) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obriuações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

i) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na
licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. tributários, fiscais e
comerciais.

j) O objeto deverá ser entregue na Rua Vereador Júlio Skrzypczak. n« 742. Bairro Nossa
Senhora de Lourdes. Planalto-Pr. de acordo com as demandas da secretaria, bem como a
empresa se disponibilizará a entregar na residência de pacientes quando
necessario/urgente.
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k) A empresa deverá entregar o objeto de forma parcelada, de acordo com a solicitação do
setor competente. O fornecimento do gás medicinal precisa ser ininterrupto, deverá
ocorrer em horário de expediente, no mínimo uma vez por semana e seguir os prazos
estabelecidos pela Secretaria de Saúde. Em casos emergenciais. o suprimento deverá ser
realizado em no máximo 04 (quatro) horas, a partir da solicitação, inclusive em finais de
semana e feriados.

1) Realizar a prestação de serviços de fornecimento continuado de Gás Medicinal
(Oxigênio) contemplando: a retirada dos cilindros vazios, cedidos e próprios, e entrega
dos cilindros abastecidos, cedidos e próprios, as respectivas manutenções preventivas e
corretivas, e abastecimento dos cilindros fixos nos locais de suas instalações. O gás a ser
fornecido deverá ter as especificações técnicas em explícita conformidade com a
qualidade preconizada em compêndios oficiais reconhecidos pela ANVISA.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Parágrafo Primeiro - Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados
recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes DOTAÇÕES
ORÇAMENTARIAS: ^

Conta da. desposa Funcional programática Destinação de recurso
1550 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO -
FASE CONTRATUAL

Paragrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tomar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração.
estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
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Parágrafo terceiro - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade
da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado, injustificado o
atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total
percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de
negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da ata de sua
convocação;

c) 10^ (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição do
contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3 /o (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso por
cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou condição do
contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10^ (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da última
prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração, motivado por
culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis;
Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a
natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
hcitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos
graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às

^  commações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda uni lateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

5) se o valor da multa exeeder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
respondera pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.
) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá
a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
8) serao punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
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promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLAUSULA OITAVA - PRAZOS

Parágrafo Primeiro - O prazo de vigência e execução do objeto do presente Contrato será de 12
(doze) meses a contar da assinatura.

CLÁUSULA NONA- DO REAJUSTE

Parágrafo Primeiro - Os preços dos objetos, constantes neste contrato, caracterizando o valor
unitário do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS. salvo por fator superveniente que
caracterize a situação prevista na alínea "d" do inciso II do artigo 65 da Lei Federal 8666/03.
Parágrafo Segundo - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTRATADA,
esta deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-Tinanceiro do fornecimento, por meio
de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo a mesma metodolouia da
composição da proposta e documentação correlata (lista de preços de fabricantes, notas fiscais de
aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc), que comprovem que a contratação tornou-se
inviável nas condições inicialmente avençadas.
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de
Planalto, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-fmanceiro do contrato,
em prejuízo da Municipalidade.
Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de
meicado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores a
decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
I arágrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida
após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto
Parágrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo
analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão
realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização, assegurado
O contraditório e a defesa, nos seguintes casos:
a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade
da conclusão dos serviços nos prazos estipulados:
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/obieto
contratado:

d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à Administração;
objeto deste Contrato, sem prévia autorização do

CONTRATANl E. associação da CONTRATADA com outrem. a cessão ou transferência total
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incoiporação. que afetem a boa execução do presente
Contrato:
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f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar
e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores; g) cometimento
reiterado de faltas na execução do contrato;
g) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
h) dissolução de Sociedade;
i) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que. a juízo da
Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
j) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e
determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato amplo
conhecimento Público;
k) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos
fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso
de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA COMUNICAÇÃO

Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser feitas por
escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura Municipal de
Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP: 85.750-000 - Planalto, Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- SUBCONTRATAÇÂO

Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do
objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 10.520, de 17 de
julho de 2002 e suas alterações. Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações, demais
legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e qualquer questão oriunda
deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. E por estarem de
acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de
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igual teor e para o mesmo efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelo
CONTRATANTE, CONTRATADA e testemunhas.

Planalto - PR, de de 2021.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

/*<
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PARECER jurídico

Senhor Prefeito,

RELATÓRIO

1. Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Presencial,
com vistas à contratação de empresa para aquisição de oxigênio medicinal para a
Secretaria de Saúde do Município de Planalto, cujas especificações estão
estabelecidas em solicitação da Secretaria de saúde, datada de 23 de fevereiro de
2021, as quais foram estabelecidas/esclarecidas em Termo de Referência,
devidamente assinado.

2. Foram anexados 02 (dois) orçamentos acostados aos autos, pesquisa
junto à contratos de municípios vizinhos e contrato anterior.

3. Os autos foram devidamente paginados e não há numeração do
processo licitatório.

4. O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes
documentos, no que importa è presente análise:

a) Solicitação datada de 24 de fevereiro de 2021;

b) Termo de referência;

c) Orçamentos;

d) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos
presentes autos ao Contador para indicação de recursos de ordem
orçamentária para garantir a despesa; Remessa à Procuradoria
Jurídica para emissão de parecer jurídico, datado de 24 de fevereiro de
2021;

e) Parecer Contábil da Secretaria de finanças datado de 24 de
fevereiro de 2021;

f) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato;

5. Na seqüência, em data de 25 de fevereiro de 2021, o processo foi
remetido a esta Procuradoria, para a análise prévia dos aspectos jurídicos da
minuta de edital elaborada e minuta do contrato, prescrita no art. 38, parágrafo
único, da Lei n® 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a
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municipalidade no controle Interno da legalidade dos atos administrativos
praticados na fase preparatória da licitação.

ANALISE jurídica

I. DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATORIA ELEITA

6. O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei n®
10.520/2002, para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União,

^  Estados, Distrito Federal e Municípios.

7. Nos termos do parágrafo único do art. 1° do referido diploma legaF,
são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado.

8. No caso vertente, pressupõe-se correta a aquisição dos bens
pretendidos com o presente certame, o que viabiliza a adoção do pregão como
modalidade licitatória e o exame dos demais aspectos jurídicos relativos ao certame
proposto.

9. Contudo, na hipótese, a Administração ootou pela utilização do
preoão oresencíal. o cue não foi devidamente justificado, cabendo
providências a fim de comprovar a inviabilidade do emoreao da forma
eletrônica, nos termos do 81° do referido dispositivo).

10. Considere-se também, no que concerne especificamente ao Sistema de
Registro de Preços-SRP, que, a par da modalidade concorrência prevista no art. 15,
§30, inc. I, da Lei no 8.666 de 1993, o art. 11 da Lei no 10.520, de 2002^ admitiu a
utilização do Pregão para a efetivação do registro de preços para eventual
contratação de bens e serviços comuns.

11. Importante ressaltar que o Decreto n° 7.892/2013, que regulamenta o
SRP, em seu art. 3°, caput, fez previsão no mesmo sentido, de maneira que se
pode concluir que a utilização do pregão para registro de preços de bens comuns é
a modalidade licitatória compatível com a legislação pertinente.

12. Por fim, o artigo 2° do Decreto n® 7.892, de 2003 enumera as
situações nas quais deverá ser adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro
de Preços. Tais hipóteses não são exaustivas, dependendo a utilização de referido

Art. 1° da Lei ii° 10.520/2002; ''Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os Jins e efeitos deste
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente dejinidos pelo edital, por meio de
especijicações usuais no mercado."

^ Art. JJ. As compras e contratações de bens e serviços comuns no âmbito da União, dos Estados do Distrito Federa! e dos Municípios, guando efetuadas peto

sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666. de 21 dejunho de 1993. poderão adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento especifico.
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sistema mais do atendimento ao interesse público do que do enquadramento
preciso em uma delas.

13. Sugere-se seja realizada por Ata de Registro de Preços a
presente licitação.

II. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO

14. O pregão é regido pela Lei n® 10.520/2002, o Decreto n^ 3.555/2000,
e, subsidiariamente, a Lei n^ 8.666/93.

15. Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação
foram estabelecidos no art. 3° da Lei n® 10.520/2002, que assim dispõe:

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e
definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios
de aceitação das propostas, as sanções por inadimpiemento e as
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para
fornecim en to;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a
competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das
definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos
técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento,
elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou
serviços a serem licitados; e

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do
órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva
equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das
propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem
como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante
vencedor.

16. A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução
dos autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se
for o caso, apontar as providências que ainda devem ser adotadas pela
Administração.

2.1. Da justificativa da contratação

17. Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da
legislação de regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por
delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente
encarregado da contratação no âmbito da Administração)^, a quem cabe indicar os
elementos técnicos fundamentais que o apoiam.

^ Lei n" 10.520/2002, ari. 3", I; Dccrcio n" 3.555/20ÜÜ. an. 8". 111 í;.
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18. Nos autos se encontram encartados a justificativa da contratação, com
exposição da sua motivação e dos benefícios dela resultantes, constando no termo
de referência a necessidade de contratação para suprir as necessidades da
Administração Municipal, não tendo este Procurador Jurídico como analisar as
questões de conveniência e necessidade, sendo de responsabilidade de quem às
declarou e solicitou e de quem autorizou a sua compra.

19. Verifica-se, ainda, a necessidade de chancela da autoridade
competente à justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida
a exigência normativa neste quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos
jurídico-formais.

20. É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes
preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos
motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade
dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. Recomenda-se, por
isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e
corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis especificações que
não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da
municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou
metodológica mente.

21. A Lei no 10.520/2002 (art. 3°, I) determina também que a autoridade
competente estabeleça, de modo motivado, as exigências de
habilitação/qualificação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por
inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. Estes quesitos foram atendidos
na minuta do edital e do contrato administrativo.

2.2, Do Termo de Referência e da definição do objeto

22. O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão
e deve conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende
licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos. Deve
propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a
estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual.

23. O termo de referência encontra-se encartado aos autos e expõe de
maneira objetiva o objeto a ser licitado e a sua necessidade.

24. Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8°, III, "a" do
Decreto no 3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela
autoridade competente, exigida na Lei do Pregão (n^ 10.520/2002). Nos autos,
percebe-se a consonância entre o objeto detalhado pela área requisitante e aquele
definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital.

25. Para a licitude da competição, impende também que a definição do
objeto, refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do
Município, evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes
de conduzir à limitação da competitividade do certame. Registre-se que não
incumbe à Procuradoria avaliar as especificações utilizadas, dado o seu caráter
eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o
cumprimento deste requisito.

PARECER jurídico ^
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26. Convém lembrar que o art. 7°, § 4° da Lei n® 8.666/93, veda a
inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem
previsão de quantidades. Em atenção ao preceito legal, a correta definição do
objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados para a licitação, de forma
justificada, mesmo que sucintamente.

2.3. Da pesquisa de orecos e do orçamento estimado

27. A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os
elementos que o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem
empregados, critérios ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos
preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico.

28. A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir,
efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a
Administração obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Se não for possível, deve
consignar a justificativa nos autos.

29. Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de
Contas nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável.
Falhas comuns são a limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação
dos preços praticados no varejo, quando o volume da contratação permitiria
eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos.

30. Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja
adequada às características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica
do mercado recomende, é salutar que a Administração busque ampliar sua base de
consulta através de outras fontes de pesquisa, tais como bases de sistemas de
compras e avaliação de contratos recentes ou vigentes.

31. Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo
pertinente à contratação desejada (Acórdão n^ 1.782/2010-Plenário) e que não
pode haver vínculo societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão n°
4.561/2010-ia Câmara).

32. Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos:

a) A identificação do servidor responsável pela cotação (AC-0909-
10/07-1);

b) A caracterização completa das empresas consultadas, com menção
ao endereço e números de telefones (AC-3889-25/09-1);

c) Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de maneira
fundamentada e detalhada (AC-1330-27/08-P);

d) Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC-3889-
25/09-1).

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é
essencial para aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a
verificar a existência de recursos suficientes para acobertá-la.
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34. Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação
indevida da participação no certame'^, uma vez que o valor contratual estimado é
determinante para definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas.

35. No presente caso, a Administração Municipal juntou 02 (dois)
orçamentos e anexou pesquisa junto à contratos de Municípios vizinhos, o que
atendeu parcialmente ao critério de pesquisa de preço, sugerindo seja realizada
pesquisa junto ao Banco de Preços;

36. A pesquisa junto ao Banco de Preços é essencial neste
momento de pandemia, haja vista o aumento expressivo e constante dos
objetos a serem licitados no setor da Saúde.

2.4. Das Exigências de Habilitação

37. A Lei no 10.520/02 determina que a habilitação far-se-á com a
verificação de que "o licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional,
a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as
Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que
atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e
econômico-financeira".

38. Como se pode perceber da análise da minuta de edital, os requisitos
estão presentes, porém faço ressalvas quanto à capacidade econômico-financeira
que deve ser comprovada no presente processo licitatório e nos demais a serem
realizados, recomendando-se exigir a apresentação da documentação prevista no
artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato possa ser cumprido
em seus ulteriores termos.

2.5. Dos critérios de Aceitação das Propostas

39. Outra exigência da Lei n^ 10.520/2002 é que a autoridade competente
defina os critérios de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art. 3°, I).

40. Do exame da minuta de edital, verifica-se satisfeita a recomendação
tocante aos critérios de aceitação das propostas.

2.6. Da Previsão de existência de recursos orçamentários

A Lei 8.666/93, estabelece que a realização de licitação depende da
previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações
decorrentes das aquisições e da contratação dos serviços comuns.

Assim, conforme se denota do processo de dispensa, o parecer
contábil é genérico, merecendo seja o mesmo sanado, apontando todas as

Art. 18.1 da LC n'' 123/2006; Art. 6° do Occrclo n" 6.204/2007 e art. 34 da Lei n" 11.488/2007.

PARECER JURÍDICO ^

ObS



exigências legais para a realização do processo licitatório, no que tange às finanças
públicas, também não menciona sobre a abertura de crédito adicional suplementar.

2.7, Autorização para a abertura da licitação

41. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como
a definição do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se
possível ao gestor avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar a
contratação.

42. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a
autorização para a abertura da licitação, prevista no art. 21, inciso V do Decreto r\°
3.555/2000.

2.8. Da Minuta do Edital e seus Anexos

43. Segundo o art. 21, incisos VIU e IX do Decreto n° 3.555/2000, o
processo licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre
os quais a minuta do contrato - o que foi atendido.

CONCLUSÃO

44. Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada, desde que
observadas todas as recomendações dispostas no presente parecer, especialmente:

a) Que o presente processo licitatório seja numerado e paginado, nos termos do
art. 38, caput, da Lei n. 8.666/93;

b) Como a Administração optou pela utilização do pregão presencial, o que não
foi devidamente justificado, opino pela tomada de providências a fim de
comprovar a inviabilidade do emprego da forma eletrônica, nos termos do §1° do
art. 20 da Lei no 10.520/2002;

c) Deve ser realizada pesquisa junto ao Banco de Preços, a fim de basilar
o preço de lançamento da presente licitação.

d) Devem ser adequadas no edital e na minuta do contrato todas as
recomendações ora apresentadas;

e) Recomenda-se seja exigido no Edital os documentos previstos no artigo 31 da
Lei 8.666/93, conforme acima salientado.

f) Recomenda-se seja realizada a presente licitação via Ata de Registro de
Preços.

52. Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões
jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus anexos, nos termos do
parágrafo único do art. 38 da Lei r\° 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da
Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira
ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade
competente do Município.

53. Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as
providências cabíveis.

Após, à consideração superiol
Planalto/PR, 25 de fevereiro

rocurador

ERSON KLAUCK

O - OAB/PR n. 61.323
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PREFEITURAMUNICIPAL

PLANALTO

município de planalto

CNPjm 76,460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-Pr,, 25 de fevereiro de 2021.

DE:

PARA:

Luiz Carlos Boni

Pregoeira/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, pelo
critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto à
contratação de empresa especializada com vistas à aquisição de gás medicinal -
oxigênio para uso nas unidades de saúde, ambulâncias e tratamento domiciliar de
pacientes do município de Planalto - PR, nos termos da Lei Federal n. " 10.520 de 17
de julho de 2002 e subsidiariamente a Lei n. " 8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006
de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar n" 147, de 7 de agosto de 2014 o
Decreto Municipal n.° 2727/2007 de 26/06/2007, e demais disposições legais.

A Pregoeira e a Equipe de Apoio nomeados pela Portaria 014/2021.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as providências
necessárias.

r ■ ^ O CO i
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL

PLANALTO

município de planalto

CNPJN^ 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mall: planalto@planalto.pr.gov.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE LICITAÇÃO N" 008/2021
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
"EXCLUSIVO ME-EPP"

1-PREÂMBULO:
1.1- O município de planalto - ESTADO DO PARANÁ, Setor de Compras e
Licitações, através do(a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados pela Portaria n°
014/2021, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal Sr. Luiz Carlos Boni. de
conformidade com a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações. Decreto Municipal
de n° 2727/2007 de 26/06/2007, e subsidiariamente a Lei nL 8.666 de 21 de junho de 1993. suas
alterações. Lei Complementar 123/06 e Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014 e
demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de licitação, no dia 11/03/2021 às 09:00
(nove) horas, no Prédio da Prefeitura Municipal sito a Praça São Francisco de Assis. n° 1583,
Município de Planalto, Estado do Paraná, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nos termos
constante no item 2 do presente instrumento, nas condições fixadas neste Edital e seus Anexos,
sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM:

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de habilitação,
deverão ser entregues no máximo até às 09:00h (nove) horas do dia 11/03/2021.

1.3- O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de Planalto -
www.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3555-8100
Ramal 219. e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br ou junto ao Departamento de Licitação do
Município no endereço acima citado, de segunda a sexta feira, no horário das 07:30 às 11:30 e
das 13:00 às 17:00 h.

2 - DO OBJETO

2.1- E objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada visando
AQUISIÇÃO DE GAS MEDICINAL - OXIGÊNIO - PARA USO NAS UNIDADES DE
SAÚDE, AMBULÂNCIAS E TRATAMENTO DOMICILIAR DE PACIENTES DO
município de planalto - PR, nas condições fixadas neste edital e seus anexos.

LOTE 01

Item Objeto Quant. Unid. Preço
unitário

Preço total

01 Oxigênio Medicinal 3.200 M' 15,90 50.880.00

TOTAL R$ 50.880.00

2.2 - O valor máximo correspondente ao total do objeto é de R$ 50.880,00 (Cinqüenta mil,
oitocentos e oitenta reais) do presente ato convocatório.

3 - DA ABERTURA

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido pelo(a) Pregoeiro (a), a
ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo
deste edital.
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PREFEITURA MUNICIPAL

PLANALTO

município de planalto

CNPJN^ 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Fone: (046} 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

LOCAL: Prefeitura Municipal de Planalto - PR
Praça São Francisco de Assis. n° 1583 - Centro - CEP: 85.750-000.
Planalto - PR

DATA: 11/03/2021.

HORA: 09:00 horas.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1- A presente licitação destina-se EXCLUSIVAMENTE à participação de MICROEMPRESA
— ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, qualificadas como tais nos termos do art. 3°,
da Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar n° 147/2014.

4.2- Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:
a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com o Município de Planalto - PR;
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
c) Não poderão participar as interessadas que se encontrarem sob falência, concordata, concurso
de credores, dissolução, liquidação; empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem
aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública, ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Planalto,
bem como servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação ou
empresa de que tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.
d) pessoa jurídica não enquadrada na Lei Complementar da MICROEMPRESA - ME e
EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, (LC n° 123/2006 e LC n° 147/2014).

4.3- Poderão participar da presente licitação toda e qualquer pessoa jurídica enquadrada nos
termos do art. 3° Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar n° 147/2014 e que atenda
todas as exigências do presente Edital e seus anexos e apresentarem os documentos nele
exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e
Ofício competente, ou por servidor da Administração ou da Equipe de Apoio do Pregão,
devidamente qualificado, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
(documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes):
5.1.1 - A hcitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro (a) um
representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir
no procedimento licitatório no interesse da representada (conforme modelo).

5.2 - No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, o credenciamento será
efetuado da seguinte forma:
5.2.1 — No caso de sócio ou proprietário:
5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de Sociedades Empresariais;
5.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades por Ações;
5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de Empresário
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CNPJN^ 76.460.526/0001-16
Praça Sao Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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Individual;
5.2.1.5 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo anexo
{Anexo III);
5.2.1.6 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7® da Constituição
Federal (anexo V);
5.2.1.7- Declaração de Elaboração Independente de Proposta (anexo VII)

5.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar devidamente
credenciado, sendo imprescindível, para que o credenciamento seja aceito, a apresentação dos
seguintes documentos:
5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), fírmada pelo representante legal
da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social;
5.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à comprovação da
condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado;
5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo anexo
(Anexo III);
5.2.2.5 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição
Federal (anexo V);
5.2.2.6 - Declaração de Elaboração Independente de Proposta (anexo VII)

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob as penas da
Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo anexo).

5.3- A ausência de credenciamento constituirá motivo de inabilitação do proponente ou
desclassificação de sua proposta.

5.4 - Para usufruir do direito estabelecido na Lei Complementar n° 123/06 e 147/2014,
conforme Anexo VI, as empresas participantes deverão apresentar:
5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresas
ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI.
5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa licitante, expedida em no
máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta licitação.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1)
6.1- A proposta de preços, a ser entregue através do ENVELOPE N° 1, deverá preferencialmente
ser gerada pelo sistema EQUIPLANO auto cotação, (conforme link:
http://planalto.pr.gov.br/unload/downloads/esProposta.exeL e apresentada na forma eletrônica
em (CD ou Pendrive) para alimentação do sistema de apuração, e ainda ser impressa em 01
(uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da Licitante, com poderes para tanto,
redigida e impressa por meio mecânico ou informatizado, preferencialmente em papel de
tamanho A4, timbrado da empresa, ou na falta deste, em papel branco, de forma clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas
neste edital e preferencialmente no modelo de proposta de preços (Anexo I) disponibilizada
eletronicamente pelo Departamento de Licitação:

3
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a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição do CNPJ
do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço
completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico(e-mail), este último, para contato e envio de
documentos. Obs: O endereço de e-mail, indicado na proposta de preços será considerado como
endereço válido para o envio de Atas e Contratos firmados, desta forma deverá ser colocado
endereço da pessoa responsável pelo recebimento e envio destes documentos.
b) Marca, Preço unitário e total, com, no máximo, 2(duas) casas após a vírgula, devendo o preço
incluir todas as despesas necessárias para aexecução do objeto da presente licitação, no local
indicado pela licitante; em caso de divergência entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta específica, prevalecerão ás da proposta. Ocorrendo divergência entre o
valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro.
c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo, 60(sessenta) dias e
será contado a partir da data da entrega do invólucro contendo a Proposta de Preços ao Licitador.
sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do
vencimento. O prazo de validade da proposta deverá constar expressamente na proposta de
preços sob pena de desclassificação.
d) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas necessárias,
inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis para a perfeita execução
das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo termo contratual e deve ser elaborada
em conformidade com a legislação aplicável e as condições estabelecidas neste instrumento
convocatório e seus anexos.

e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
f) Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste ato convocatório ou da
legislação em vigor.
g) Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta
especifica, prevalecerão as da proposta impressa. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e
total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro.
h) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
i) A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos para a realização
dos serviços do objeto licitado, como despesas e encargos inerentes aos serviços até a conclusão
dos mesmos.

j) Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço,
condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos
originais ofertados.
k) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em
submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita
observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital.
1) Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se fotos,
gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de
preço.

6.2- A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de que a
proponente:

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si e obteve
do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e reconhece que a tarefa de
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reunir os documentos solicitados no edital é de responsabilidade da empresa, apenas poderá tirar
dúvidas com licitador, e que o mesmo nâo está obrigado a conferir a documentação antes da
sessão marcada para a licitação.
b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma proposta
totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado.
c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que sendo
vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e completo fornecimento
do objeto licitado de acordo com as especificações propostas.

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer
alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

6.4- DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES
6.4.1- Será desclassificada a licitante que deixe de cumprir quaisquer exigências deste Edital.
6.4.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer dispositivo legal
vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente inexequíveis.
6.4.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital, nem preços ou vantagens
baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico, preços irrisórios ou com
cotação equivalente a zero.
6.4.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços, que deverá
ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6.1 letra "c".
6.4.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item 8 deste
edital de licitação.
6.4.1.5- Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do objeto) e no
anexo I (proposta de preços).

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes credenciados das
Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro (a) ou equipe de apoio, os
documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02 (dois) envelopes fechados,
distintos e numerados de I e II na forma dos subitens abaixo:

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
município de PLANALTO
(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2021

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
município DE PLANALTO
(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N« 008/2021

8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
8.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de todas as
licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a sessão, após abertura da
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mesma, receberá os documentos para credenciamento exigidos no item 5 deste edital, de cada
licitante, não admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não previamente credenciadas.

8.2- Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes, o(a) Pregoeiro (a) comunicará
aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas novas licitantes ao
certame.

8.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a) Pregoeiro (a)
concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento dos
representantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do edital, exame este iniciado antes da
abertura da sessão.

8.4- Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de credenciamento dos
representantes das licitantes, o Pregoeiro (a) promoverá a abertura dos envelopes contendo as
propostas de preços, conferindo-as e rubricando todas as suas folhas.

8.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a).

9-DA HABILITAÇÃO
9.1 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° II):

9.2 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e conter,
obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

9.2.1- Da Regularidade Fiscal

9.2.1.1 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

9.2.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão
Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais E À Dívida Ativa Da União, expedida
pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;

9.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão
de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de
CertMão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da Fazenda, do
domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.2- Da Qualificação Econômica Financeira

9.2.2.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica. Não constando o prazo de validade, o Pregoeiro (a) aceitará apenas a certidão
expedida até 60 (sessenta) dias antes da abertura das propostas.
9.2.2.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
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apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9,2.3- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n° 12.440 de 7 de
julho de 2011.
9.2.3.1 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei n° 12.440 de 7
de julho de 2011.

9.2.4 - Documentos Complementares:

9.2.4.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;

9.2.4.2 - Declaração de Idoneidade (anexo IV)

9.2.4.3 — Certidão de Licença Sanitária em nome da empresa, expedida pela Secretaria de
SaúdeA^igilância Sanitária da sede da empresa;

9.2.4.4 - Certidão de Licença Sanitária para o veículo que transportará o objeto do certame,
expedida pela Secretaria de Saúde/Vigilância Sanitária da sede da empresa;

9.2.4.5 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com data de
emissão não superior a 60(sessenta) dias;

9.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento:

9.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em
cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro (a)/Equipe de Apoio, mediante conferência
com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel termo- sensível (Fac - simile).

a) serão aceitas apenas cópias legíveis;
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou rasuradas;
c) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência
de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60(sessenta)
dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.

9.3.2- 0(a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a
qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora
da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, § 5°, da Lei n° 8.666/93.

9.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua ocorrência,
fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do art. 32, parágrafo 2°, da Lei
8.666/93 e alterações posteriores;

9.3.4- As Certidões quanto à regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e deverão ser
apresentados em via original de impressão, desde que haja possibilidade, terão suas
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autenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação, através de conferência no respectivo
"site" de emissão.

9.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos que
desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade das informações prestadas ou qualquer outro
que contrarie as disposições contidas neste Edital.

9.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e poderão
ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que autenticada por
cartório ou por membros da comissão de licitação.

9.3.7- Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão deverão ser
apresentados em até 01 (uma) hora anterior à abertura dos envelopes, evitando assim, situações
que atrasem o procedimento do certame. A autenticação, quando feita pelos membros da
comissão de licitação do Município de Planalto - PR, poderá ser efetuada, em horário de
expediente, na sala de licitações do prédio sede da Prefeitura Municipal de Planalto - PR, situada
na Praça São Francisco de Assis, n° 1583 - Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às
17:00 h., sem custo algum para a empresa interessada em participar do certame, desde que
acompanhados dos originais para que sejam realizadas as conferências necessárias.

9.3.8- O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, deverá
ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o objeto da
presente licitação.

9.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se fotos,
gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de
preço.

10-DO JULGAMENTO

10.1- O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas e
Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do MENOR PREÇO
POR ITEM.

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de todas
as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, das licitantes
proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da
primeira classificada, quanto ao valor.

10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a consulta de preços.
Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar ligações para consulta de
preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for o motivo, o mesmo perderá o direito
ao lance e será excluído da etapa de lances para aquele item.

10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos
apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" da licitante classificada em primeiro
lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital.
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10.2- Etapa de Classificação de Preços:

10.2.1- Serão abertos os envelopes "Proposta de Preços" de todas as liciíantes.

10.2.2- 0(a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram
propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores
ofertados.

10.2.3- 0(a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de
todas as licitantes.

10.2.4- 0(a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para cada item e
aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até
10 %(dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos
lances verbais.

10.2.4.1- O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de lances
verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor preço, multiplicado
por 1,10 (um virgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal.

10.2.5- Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições
definidas no subitem anterior, o(a) Pregoeiro (a) classificará as melhores propostas, até o
máximo Oj (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os
preços oferecidos nas propostas escritas.

10.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos
pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes que deverão ser formulados
de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando esclarecido que o valor do
primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada.

10.2.7- 0(a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas (para os lances
verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta escritas
classificada como menor preço, prosseguindo seqüencialmente, em ordem decrescente de valor.

10.2.8- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de acordo com o
item a ser adquirido.

10.2.9- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às
ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

10.2.10- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando convocado
pelo(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de
lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta registrada para classificação, na
final da etapa competitiva.

10.2.11- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre a
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.
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10.2.12- Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o{a) Pregoeiro (a)
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivada e
expressamente a respeito.

10.2.13- Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente,
verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

10.2.14- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se realizem
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma sessão do Pregão.

10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o(a) Pregoeiro (a) poderá
negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o melhor preço para
a administração.

10.2.16- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente ás
sanções administrativas constantes do item 12, deste Edital.

10.2.17- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto condicionados
a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste Pregão;

10.2.18- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na
proposta específica, prevalecerão as da proposta.

10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR
FEDERAL 123/06.

10.3.1 - Destina-se exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte, ou que se
enquadrarem nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar n"
1  C) 1 •

10.4- ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E
A.DJUDIC.AÇ A.O

10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo aceitável
a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a) anunciará a abertura do envelope
referente aos "Documentos de Habilitação" desta licitante.

10 4 2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a
habihtaçao na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste
edital, serão inabilitadas.

10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição. ®
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10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou
empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, proiTOgáveis por
igual período, a critério da Administração Pública, caso apresente alguma restrição pertinente à
documentação de regularidade fiscal, para a devida regularização da documentação, pagamento
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito,
negativa.

Parágrafo Único — A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima,
implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitação.

10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) próprio(a) Pregoeiro (a), na
hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular
do órgão promotor do certame, na hipótese de existência de recursos e desde que improvisos,
face ao reconhecimento da regularidade dos atos procedimentais.

10.4.6- Caso o proponente não atenda às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro (a) examinará
a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre sua aceitabilidade e, em caso positivo,
verificará as condições de habilitação de seu proponente, e assim sucessivamente, até a apuração
de uma oferta aceitável cujo proponente atenda os requisitos de habilitação, caso em que será
declarado vencedor, o(a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o proponente para que
seja obtido preço melhor.

10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das
razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-
razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

10.4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de
classificação, a analise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos,
devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro (a), sua equipe de apoio.

10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas
vencedoras permanecerão em poder do(a) Pregoeiro (a), devidamente lacrados, até que seja
retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse fato, ficarão por 20 (vinte) dias
correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo esse prazo, sem que sejam retirados,
serão destruídos.

10.4.10- Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua
interposição, será feita pelo(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à licitante
declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente do
Município de Planalto - PR, para homologação do certame e decisão quanto à contratação.
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11- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
11.1- O objeto deverá ser entregue na Rua Vereador Júlio Skrzypczak, n" 742, Bairro
Nossa Senhora de Lourdes, Planalto-Pr, de acordo com as demandas da secretaria, bem
como a empresa se disponibilizará a entregar na residência de pacientes quando
necessário/urgente.

11.2 - A empresa vencedora do certame deverá entregar o objeto de forma parcelada, de acordo
com a solicitação do setor competente. O fornecimento do gás medicinal precisa ser ininterrupto
deverá ocorrer em horário de expediente, no mínimo uma vez por semana e seguir os prazos
estabelecidos pela Secretaria de Saúde. Em casos emergenciais, o suprimento deverá ser
realizado em no máximo 04 (quatro) horas, a partir da solicitação, inclusive em finais de semana
e feriados.

11.3- A empresa vencedora ficará obrigada a substituir, a suas expensas, o objeto que vier a ser
recusado, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

11.4- Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.

11.5- A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de
seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas incidentes
sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra, combustíveis,
lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos correrão pôr conta da
Contratada, assim como as despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados
a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do
presente contrato.

11.6- O contratado ficará obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e
supressões que se fizerem no quantitativo do objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, proporcionalmente de cada item. Nenhum acréscimo ou supressão
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre
as partes.

11.7- A prestação de serviços de fornecimento continuado de Gás Medicinal (Oxigênio)
contempla: a retirada dos cilindros vazios, cedidos e próprios, e entrega dos cilindros
abastecidos, cedidos e próprios, as respectivas manutenções preventivas e corretivas, e
abastecimento dos cilindros fixos nos locais de suas instalações. O gás a ser fornecido
deverá ter as especificações técnicas em explícita conformidade com a qualidade
preconizada em compêndios oficiais reconhecidos pela ANVISA.

12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA
12.1- DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRF
CONTRATUAL;
12.1.1- À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência dela,
poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes penalidades:
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12.1.1.1- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de desistência de
proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as penalidades dos itens
seguintes;
12.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar, segundo
graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
12.1.1.3- A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
12.1.1.4- 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação, no caso de
recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato ou deixar de
apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e condições estabelecidas
neste Edital;

12.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE
CONTRATUAL

12.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato que se
tomar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, estará sujeito as
seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações.
12.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

12.2.3- A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato,
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da
infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade,
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de ]% (um por cento) sobre o valor total
percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de
negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da ata de sua
convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição do
contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3 ̂  (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento do objeto;
e) 0,7 ̂  (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso por
cada dia subsequente ao trigésimo;
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í) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou condição do
contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da última
prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração, motivado por
culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis;

12.2.4. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na
prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos
graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto reguíamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às
cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá
a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

14- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até o 30° (trigésimo) dia útil
subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s)
fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo
Municipal.

14.2- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados recursos
financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes DOTAÇÕES
ORÇAMENTARIAS:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
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14.3- Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento será
efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

14.4- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta em nome da
Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, nos prazos
definidos no item 14.1.

14.5- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências pertinentes
sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

14.6- As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já declinado no
preâmbulo da presente, contendo a descrição processo licitatório, PREGÃO PRESENCIAL n°
008/2021.

14.7- O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Licitador/Contratante.

14.8- Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições
contratuais.

15 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS
15.1- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão estar
devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o prazo especificado no item
15.2, mediante:

a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2" a 6^ feira, no horário compreendido entre as 07h30 e
llh30edas 13h00e 17h00.
b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de recebimento,
não o prazo de postagem;

15.2- 0 prazo para impugnação do Edital é de 3 (três) dias úteis antes da data fixada para
recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providencias ou
impugnar o ato convocatório e o prazo para resposta é de 02 (dois) dias úteis a partir do
recebimento.

15.3- A Licitante é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art 109 da
Lei n° 8.666/93.

15.4- Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata, da síntese das
suas razões e coníra-razões, quando será concedido aos interessados o prazo de 03(três) dias
corridos para a apresentação dos memoriais e razões do recurso.
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15.5- Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, o{a) Pregoeiro (a) concederá
àqueles que manifestarem a intenção de recorrer, prazo suficiente para apresentação das
correspondentes razões, ficando os demais, desde logo, intimados para apresentar contra-razões
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada a vista imediata dos autos.

15.6- A falta de manifestação imediata da proponente importará a preclusão do direito de
recurso. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso da proponente no final da sessão do
pregão.

15.7- Os recursos contra decisões do (a) Pregoeiro (a) não terão efeito suspensivos.

15.8- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

16 - VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
16.1- O prazo de execução do Contrato será de 12 (doze) meses.

16.2- O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses.

16.3- O prazo de vigência e de execução do presente contrato poderá ser prorrogado por igual
período, desde que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 57, Inciso 11 da Lei
Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

17 - DA CONTRATAÇÃO
obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato

celebrado entre o Município de Planalto, que será denominada de CONTRATANTE, e a licitante
vencedora que será denominada de CONTRATADA, a qual observará todas as normas legais e
regulamentares, além das previstas neste Edital e seus Anexos.

17.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do órgão, será
formalizada por intermédio de instrumento contratual.

17.2.1- As condições de prestação de serviço constam no presente Edital, e poderão ser
detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

17.3- Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por escrito para, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato na forma da minuta.

17.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração, nos termos do art. 64, § 1°, da Lei n.° 8.666/93.

17.3.3- E vedada a subcontratação total ou parcial do contrato.

17.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nos termos
do art. 64, § 1°, da Lei n.° 8.666, de 1993.

So >
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17.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para assinatura do
contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos requisitos de manutenção da
habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art. 4°, inciso XXIII, da Lei n.'' 10.520/02.

17.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com o adjudicatário, a retomada do procedimento
licitatório poderá ocorrer, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelas licitantes e o
disposto no art. 4°, XXIII, da Lei n.® 10.520/02, sem prejuízo da aplicação das penalidades
previstas, cabíveis às licitantes que não cumprirem os compromissos assumidos no certame.

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1- Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento das
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados quando solicitados, pelo
Departamento de Licitações dessa Municipalidade sito à Praça São Francisco de Assis, n® 1583,
Centro, Fone: 46 3555-8100, em Planalto - PR.

18.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da
Comissão de Licitação e proponentes presentes.

18.3- Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão à luz da Lei 10.520, Lei
8.666/93 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos ao edital, são
complementares entre si.

18.4- O Município de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou
totalmente, sem que caiba à(s) proponente(s) o direito de qualquer reclamação ou indenização.

19 - ANEXOS DO EDITAL

19.1- Integra o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu corpo:

ANEXO I — Proposta de Preços (arquivo digital);
ANEXO II — Modelo de Carta de Credenciamento;
ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
ANEXO IV — Modelo de Declaração de Idoneidade;
ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7®
da Constituição Federal;
ANEXO VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
ANEXO VII - Declaração De Elaboração Independente De Proposta;
ANEXO VIII - Minuta de Contrato;
ANEXO IX—Termo de Referência.

Planalto-PR, 25 DE fevereiro de 2021

i) U' ? ô-
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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PREGÃO PRESENCIAL N" 008/2021

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZAO SOCIAL;

CNPJ

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:

Credenciamos o(a) Sr.(a)^

portador(a) da cédula de identidade sob n°

e CPF sob n°

A participar do procedimento licitatórío, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N°

008/2021, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante legal da
empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, assinar

atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)
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PREGÃO PRESENCIAL N" 008/2021

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZAO SOCIAL;

CNPJ N°

ENDEREÇO_

MUNICÍPIO:

FONE:

O representante legal da empresa

»  ria qualidade de Proponente do procedimento
licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2021, instaurado pelo
Município de Planalto, declara para fins de direito que a referida empresa cumpre plenamente os
requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

2)Oí\3'.
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PREGÃO PRESENCIAL 008/2021

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO^

MUNICÍPIO:

FONE:

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento Ucitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2021, instaurado

pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o

Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME;

RG/CPF

CARGO

O
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PREGÃO PRESENCIAL 008/2021

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO XXXIII
DO ARTIGO T DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade de

PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2021, por seu representante, declara, na forma e sob as penas
impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, que, nos

termos do § 6° do artigo 27 da Lei if 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação

regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso

XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

2)0[ó\
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PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2021

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa
ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO:

O representante legal da empresa

na qualidade de Proponente do procedimento
licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2021, instaurado pelo
Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que estou(amos) sob o regime de
microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123,
de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

3o(0i
0H2
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PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2021

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

[Identificação completa do representante
da licitante], como representante devidamente constituído de [Identificação
completa do licitante] doravante denominado licitante, para fins do disposto no item do
Edital, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

A proposta apresentada para participar do Pregão Presencial rf 008/2021 foi
elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer
outro participante potencial ou de fato deste Pregão, por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;

A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão
Presencial n 008/2021 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro
participante potencial ou de fato deste Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto
a participar ou não da referida licitação;

Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial
n 008/2021 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato deste Pregão antes da
adjudicação do objeto da referida licitação;

Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial if
008/2021 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer integrante do Instituto Nacional do Seguro Social antes da abertura
oficial das propostas; e

Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém
plenos poderes e informações para firmá-la.

Cidade/UF, de de 2021.

[REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE, NO ÂMBITO DA LICITAÇÃO, COM
IDENTIFICAÇÃO COMPLETA]
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" /2021

PREGÃO PRESENCIAL N''008/2021

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público interno,
com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16,
neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, em
pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste
Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3 895 670-1 e
do CPF/MF sob rf 747.491.029-20.

CONTRATADA: ^ devidamente inscrita no
CNPJ sob n.° , com sede à , N" na
Cidade de , neste ato representado pelo Administrador(a) o Sr(a).

brasileiro(a), comerciante, portador(a) do RG n.°
' ̂ CPF sob n.° , residente e domiciliado(a), na

Cidade de
pelas partes contratantes, fica acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá nos termos
da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, assim como pelas condições do Edital de Pregão
Presencial N° 008/2021 pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras de direitos, obrigações e
responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto deste contrato é AQUISIÇÃO DE GÁS MEDICINAL - OXIGÊNIO PARA USO NAS
UNIDADES DE SAÚDE, AMBULÂNCIAS E TRATAMENTO DOMICILIAR DE
PACIENTES DO MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, nas condições fixadas nas cláusulas a
seguir:

Objeto
LOTE 01

Quant. Unid.

01 Oxigênio Medicinal

Preço
unitário

Preço total

3.200 M^

TOTAL

Paragrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de
direito, obrigando^ as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital PREGÃO
PRESENCIAL N®. 008/2021, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO.
O presente contrato será de aquisição parcelada conforme necessidade do Município de Planalto
- PR. O início da entrega dar-se-á conforme letra "j" e "k" do parágrafo terceiro da cláusula
quinta do presente instrumento contratual e de acordo com o edital do Pregão Presencial n°
008/2021.
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CLAUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL

Parágrafo Único - Pela integral e satisfatória compra dos objetos indicados na Cláusula
Primeira a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA valor total de RS
(  ) daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL"

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro: Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até o 30°
(trigésimo) dia útil subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de INSS,
FGTS e Certidão Tributo Municipal.

Parágrafo Segundo: Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados
recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes DOTAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

01960 I 09.126.10.301.1001.2033 3.3.9Q.30.00.00.00498

Parágrafo Terceiro: Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

Parágrafo Quarto: O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta
em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, nos
prazos definidos no parágrafo primeiro desta cláusula.

Parágrafo Quinto: Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que
providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

Parágrafo Sexto: A Nota Fiscal de faturamento preenchida sem rasuras, com a descrição
completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria Municipal de Administração,
comprovando que o objeto foi executado em conformidade com as condições estabelecidas no
Edital, Anexos e Cronograma:
a) Descrição dos objetos, com quantidades, valores unitário e total;
b) Número do processo licitatório.
c) Número do Contrato.

Parágrafo Sétimo: O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Licitador/Contratante.

Parágrafo Oitavo: Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras
disposições contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
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Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE e da CONTRATADA o
adimplemento total do presente Contrato.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa entregar o objeto de acordo

com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

entrega, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;
d) Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição, na forma do contrato;
e) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade

com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no edital;

f) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas
pela contratada;

Parágrafo terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Prestar o fornecimento na forma ajustada.
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes.
c) A CONTRATADA é obrigada a substituir as suas expensas, no total ou em parte, do

objeto do contrato em que se verificarem defeitos ou incorreções.
d) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
e) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na
licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e
comerciais.

f) O contratado ficará obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e
supressões que se fizerem no quantitativo do objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, proporcionalmente de cada item. Nenhum acréscimo
ou supiessão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de
acordo celebrado entre as partes.

g) Manter em dia suas obrigações trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
tributários, taxas, seguros e ou securitárias, devidas no Brasil, incidentes sobre a
prestação dos serviços objeto deste Contrato.

h) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

i) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na
licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. tributários, fiscais e
comerciais.

j) O objeto deverá ser entregue na Rua Vereador Júlio Skrzypczak, n° 742, Bairro Nossa
Senhora de Lourdes, Planalto-Pr, de acordo com as demandas da secretaria, bem como a
empresa se disponibilizará a entregar na residência de pacientes quando
necessário/urgente.

O {^1
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k) A empresa deverá entregar o objeto de forma parcelada, de acordo com a solicitação do
setor competente. O fornecimento do gás medicinal precisa ser ininterrupto, deverá
ocorrer em horário de expediente, no mínimo uma vez por semana e seguir os prazos
estabelecidos pela Secretaria de Saúde. Em casos emergenciais, o suprimento deverá ser
realizado em no máximo 04 (quatro) horas, a partir da solicitação, inclusive em finais de
semana e feriados.

1) Realizar a prestação de serviços de fornecimento continuado de Gás Medicina!
(Oxigênio) contemplando: a retirada dos cilindros vazios, cedidos e próprios, e entrega
dos cilindros abastecidos, cedidos e próprios, as respectivas manutenções preventivas e
corretivas, e abastecimento dos cilindros fixos nos locais de suas instalações. O gás a ser
fornecido deverá ter as especificações técnicas em explícita conformidade com a
qualidade preconizada em compêndios oficiais reconhecidos pela ANVISA.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Parágrafo Primeiro - Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados
recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes DOTAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
1550 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO -
FASE CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tomar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração,
estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
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Parágrafo terceiro - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade
da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado, injustificado o
atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total
percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de
negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da ata de sua
convocação;

c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição do
contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso por
cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou condição do
contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da última
prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração, motivado por
culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis;
Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a
natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos
graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às
cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.
7) as multas pievistas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá
a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
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promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA OITAVA - PRAZOS

Parágrafo Primeiro - O prazo de vigência e execução do objeto do presente Contrato será de 12
(doze) meses a contar da assinatura.

CLÁUSULA NONA- DO REAJUSTE

Parágrafo Primeiro - Os preços dos objetos, constantes neste contrato, caracterizando o valor
unitário do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator superveniente que
caracterize a situação prevista na alínea "d" do inciso II do artigo 65 da Lei Federal 8666/03.
Parágrafo Segundo - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTRATADA,
esta deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do fornecimento, por meio
de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo a mesma metodologia da
composição da proposta e documentação correlata (lista de preços de fabricantes, notas fiscais de
aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc), que comprovem que a contratação tornou-se
inviável nas condições inicialmente avençadas.
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de
Planalto, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato,
em prejuízo da Municipalidade.
Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de
mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores, a
decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
Parágrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida
após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto
Parágrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo
analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão
realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização, assegurado
o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:
a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade
da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a Juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto
contratado;
d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à Administração;
e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTíÇ^TANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução do presente
Contrato;
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f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar
e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores; g) cometimento
reiterado de faltas na execução do contrato;
g) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
h) dissolução de Sociedade;
i) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da
Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
j) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e
determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato amplo
conhecimento Público;
k) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos
fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei rf 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso
de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA COMUNICAÇÃO

Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser feitas por
escnto, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura Municipal de
Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP; 85.750-000 - Planalto, Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-SUBCONTRATAÇÃO

Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do
objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 10.520 de 17 de
julho de 2002 e suas alterações, Lei n". 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações, demais
legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n''. 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e qualquer questão oriunda
deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. E por estarem de
acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de

°  ̂ conforme, é assinado peloCONTRATANTE, CONTRATADA e testemunhas.
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PREFEITURA MUNICIPAL

município de planalto

CNPJN^ 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR,

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

3oí^
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26/02/2021 Prefeitura Municipal de Pianaito

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
"PREGÃO PRESENCIAL" N" 008/2021

O município de planalto faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002,
Decreto Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007 e,
subsidiariamente, à Lei n° 8.666/93 e complementares, LC
123/2006 e 114/2014, em sua sede sito a Praça Sâo Francisco
de Assis, n° 1583, fará realizar Licitação na Modalidade
PREGÃO PRESENCIAL sob n° 008/2021, conforme descrito
abaixo:

OBJETO: aquisição de gás medicinal - oxigênio - para uso
nas unidades de saúde, ambulâncias e tratamento domiciliar de
pacientes do Município de Planalto - PR.
VALOR TOTAL: R$ 50.880,00 (Cinqüenta mil, oítocentos e
oitciitâ rcâis)
DATA DA ABERTURA: 11 de março de 2021 - às 09:00
(nove) horas.
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em
horário de expediente ou pelo e-mail:
licitacao@planalto.pr.gov,br.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Identificador:9194A5B3

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 26/02/2021. Edição 2210
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/

www.dlariomunicipal.com.br/amp/materia/9194A5B3/03AGdBq25NirfQ2DvTKIhmkhL6w8Di!o_xXDpx2g-n5Bxq3VuSJZtD2MAZXHJ-R_5F3gruMfl9Xc... 1/1
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Miiilicipi» (k Capaiicmn - PK

!.• TuiiK') Adilivo .«) f.jnitiilü n" i|li< t-niro •<

wlcljiiuD ■» UJI» liuln o MlINlClinO Dt OAI-ANKMA - PARANÁ
r Jc uutiij iaOu a cmpicaa OUAUTA ENOiSNHAKIA LTa\

rckj (iiT-wnlt inslrunirnlo [Mrxicular íi"** Tania (ít uhj MUNIClflO CJF-
CAPANKMA • ÍK. intento lio C*>'lii>tio Nnrkitial dc Pcaam JutidHA 1^'NP.1) sob cr il*
75.'b72.7tiÜ'í>orri-(in. nrarr* nto rcprrcrnrada i*ln Prefeito MirniciiMl ahai»> ftsainadcr,
cioravanlr- <irM|iiir-Ha PRSrBITURA. S-iiIlur AMP.flICO BEU£. .lurav.ititr dirsv^la
CONTRATANTr, <• dc iniim laili> .i cinpl-tís QliALITA CNOENIIARIA LTIlA, posnOAiurMlir»
«ic ihrrii.r piwmlir. cinr.wiri •> K VI HiADOR IDANIH rANPII.n. 340 ANDAR I - raíl":
SüftVOOOn - IIAIRKI). CEN1K{), liirorinK rioCW.J »<>ll r> l(" IH.8 I A.OSl/OOUHiO. lirsir «to
poc wii r.rujfscnliinic IcciiJ, AMX)NIÜ CAKUJS 'òt-Tm, CPK:U72.NiS.2ij9-17 ao fim
fissinixlo, (lor.rvnnTc (lroi|(Oiida CXÜNTRATADA. aslnivln arr part<*fi Auírtilax as normas (le
L^ss n'* f. sua»s «l(«n«i'ir>rs st^bsei^umlr^, «juAliun c> pictctKr mh
d^ooriíiva^i lufiuü 'VculmIzi tU a' (j/2020. mctUnni? a* « lau^ulhs e

CLÁUSULA PniMCrRA Coiiínnn^ CrinlMt» i\rmAt\.-> em do Ktlit.t) >i»
liou^Ao, McxltíliUcnlr ToTirulii Oc hrçt)» n" úl'JXUX\. rntn; ut pJukh uóini*

COrTRATACÁO DE fiUPRESA B3PEC1AUCADA PARA COKSTRUÇAO DO
CENTRO DE RtrERENCIA DE ASSIRTEnCIA BOCIAI^ CRAS-EU ATENPIKEfTTO AO
CR S72S17/a0lA/MC/CAlXA, otn titendimcrilt) ii MiuiifrsiaçAo JnifdUa <\e
(>4/Oi/iOi, ji.« ji:tTry«».do o pr.oro dp Kwnu;i« ali? 25/07/2021 r VgfêtkCU atrt

ClÁUSOLA BEOUNDA; A> dc mai» ciúu»uUva do contrauí rinj^àno, nM HtiftfckUs por c»U*
Tenru>. |>cmuu>rr<'n> iiiallenuliis.

risuhtiulos rirnimn a prewntic cm 0'i Idua») víasdff icurti trci n rornw.

Capan^ma • PR. 24 dc fpvemro de 2021

AMÉRICO BELLÉ
IWiéúUi MuimyttJ

ANTÚNIO CARLOS HCOTTT

QUAUTA ENGENHARIA LTOA
C 0'trrQfci«f</

Miliiidpio t]c C^apaneiiia • PR

RATmCAÇAO DB DISKNSA DB UCTTAÇAO B' 7/2(121

R*tdK(> rm OK reuf* erirtic^â e rccoubnç» a Dtopenu d* Lloltufie pani u
AQUlSfCAO UK HROCE'^SAl>UR A MD PAKA Aa^ALl^ACÁO lll-: 1'LAÇAS MAB
RW>Ki3II)AS l>A RKCíClfA PKDKK.AL K l»í)S-íh:ín0lí miU/ACAO <mM^aOHM. ,
confnrme pnrcccr .luHdícn fun<lí1JT•.ol^tAílo no An 24, ir«<?i:ío Cl. d»i l,<i

Aft. 24. C a bcitarao;
II • poni o 1)1:os •rrvivos k <tnapti«« lU* valor alA 10% (dc« por tio InmU invvvitonM
ciinen 'n*, dt« momo II (ia artigo nnirtior r prtn nJlmtiçAas. no» onsun pmviniofl noaiaUU.
dndftjur riao te r^fii.uu a iwrtelii» d« Uiii nicwno n«rvíco, rompe a ou alieiuicit» tlrnuüur
wlb) <iUO potiaa uc: nulIziKlti cL: unui ft6 vn;

VALOK t( >TAI.J RS <>M.<}UíNmrTr<ntJ» n I hvnU « Novn Kemi e Novrntk C»taw»l

Ca^mn^RCA • 1% 24 <\e tevmrirú de 2021

Aiofrkt: Belle

PiTleito MtmCdpal
r.XTRsVTO on fY>N TR.MO s" 4^:»; í
hocew»<Mvns* S-0?/ÍIO(
o 11.1 <1Á A «.«fiMitu a : l t
C(>AUMaia< Mun«ctpw ik n* Pt
(.uMnOfk AUMM.AKnNI'Ml

AQtlSCLÀõ M ntOeKS&HOO& AMD
P.\ IL\ AH Al tZACÁÜ re PI *C 4 «i fc l *£
RECEOUM^ r>r\ RÜCFrrA PfníiKAL c
rxisTEKioft i «TJI j;>c; Ao opf R/\cion ai .
Valur (cnrtl. KVK^UU (Mavccctfo* « Ournui r t<in«
Rcfeii)

Au«t(coB«U#
Pi(<««to A4(irnci|Ml

Aiufrj rjrk" Hf Aiauih l

CAl*.\>Ca4.A • PH

Capanema 86 de favereiro de 8081
Edição 574

Miinitipio de Capaiicnia • PR

3." Termw Árlitivo ao ConTam n" 330^2020, ijui- onirc íi
ccicbnun <Je um iado o MUNIClPlU DE CÁPANEM.Á - PARáNA
B dc oinro lado a ctnpivsa QÜAUTÁ ENüEHHARW LTDA

Pelo [iirseriln iiistnjuiemn particular i]ue firma lir um lado, MUNltllPK) D'
CAPANEMA • PR. inacrio no Cadaslm Nacional <la fV.ssoa Jitndica iCNPJl wl> " n'
75.972.76O/OO0I-60. wsie ato repmentaria pelo Prefrito Municipal at«i>;i) aasinado.
doravante rtcsieiiaria PREFETniRA. Senhor AMKKICO HKI.U:, doravante deaigna.ü
CONTR,\TANTE, e de oulio lôil" .t empiea» QU.-vUrTA ENOENH,\RLALTDA, ttes.viajuiídira
de direito ptivado, situada a R VEREADOR IDAKIR CANELLÜ, 340 ANDAS l • CEP;
.45670000- BAIRRO: CF.NTRO. inscrita iioCNPJ snh cnf IP.SlO.fl.Sl/OOOl-fiO. neste aui
[wr seu repreacntanle legal. ANTONIO CARlXiS SCOTTl, CPF:D72.S8S.269-57 ao fim
asaiiiado. (ioravimie designada CONTRATADA, csiaiulo as partes sujeilaa na nomins ria
Lei 11° 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Cuiiiratu. era
derorréflcia do Edital Tomada de iVeços n' 6/2019, meriiame s» seguintes cláusulas r

CLÁUSULA PRIMEIRA - Cmifiirme Contraio fi ntiado cm 01 /0T/O019. objeto tio Ediial de
liril.ic.óo, Modalidnrie 'Inmada df Prrçna n* 6/2010, rntre nc partes aninn idenhriradn.s.
paia CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA CONSTRUÇÃO DO CENTRO
DIA DE REFERÊNCIA - CENTRO DIA DO IDOSO, BM ATENDIMENTO AO CONTRATO
DE REPASSE N° 844075/2017, PROCESSO N* 1043321-85/2017, em atendimento a
maniíwtíiçá.i Jvridicadhiadadr J5/U1/2021, fie.) [imrrDgailotiprweidrBxeeuçàii para
30/01/3021 f sua VigêncU prorrogada alé 30/04/2021.

CLÁUSULA SECUNDA: As demais cliiusuáo do contrato originann, não atingido» por este
Temio. permanecera malleradas.

E, por âssim esiairm ajiisiadiw firmam o presente em 02 Idiia^ vias de igual teor e forma.

Cá|vineina • PR, 29 de laneirti <lr 2021

AMÉRICO BELl£
ÍVe/ei!o Munii^

ANTONIO CARLOS SCOTTl
Represe nwntf U-gui

QUALITA ENGENHARIA LTOA
CnnMitada

.AwuicU tè3MTO»Jnc Poii' \ núi" htiijatfcSouí» |i«a - < oaio - Sjlíáift"!
V'U:tIHildS67i;t2l
C^y.lMiti-PK

município de PL.4iN.\LT0

AVISO DE LICITAÇÃO
"PREGÃO PRESENCIAL" N" 008/2021

O ML^NICIPIO DE PLANALTO faz saber ao,5 mleressníJos que com base na Lei
Federal n" iO.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal de ii° 2727/2007
de 26''Ü6''2007 e. subsidiariamente, à Lei u" 8.666t93 e compiemeiitares. LC
i23/'2006 e 114'2014. era sua sede sito a Praça São Francisco de As.sis. n" 1583.
fari realizar Liciiaçào na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL sob n""
008/2021, conforme descrito abaixo:
OBJETO: aquisição de gás medicinal - oxigênio - para uso nas unidades de
saúde, ambulâncias e tralaraento domiciliar de pacientes do Municipio de
Planalto - PR.

VALOR TOT.AL; R8.50.880.00 (Cinqüenta mil. oitocenios e oitenta reais)
DATA DA ABERTURA: 11 de março de 2021 - às 09:00 (nove) liorns,
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário de
expediente oii pelo e-mail: licitacaoíffplanaltO-pr.gov.br.

LUIZ CARLOS BONI

Prelêito Municipal
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